LEI ORDINÁRIA NRO.1.570, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2008.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO DOM BOSCO E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art.1º. Fica o Chefe do Executivo Municipal, autorizado a conceder à Associação Dom Bosco, inscrita no CNPJ sob nro.03.267.455/0001-66, estabelecida  na  Avenida  Tiradentes,  s/nro.,  Centro, em Rio dos  Cedros/SC subvenção social no valor de até R$3.000,00 (três mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Parágrafo único.  O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes à subvenção pré citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2008.
Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.
Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.
Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária consignada no orçamento  vigente.
Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, convalidados os atos até então praticados.

Rio dos Cedros, 25 de fevereiro de 2008.

             Hideraldo José Giampiccolo

       Prefeito de Rio dos Cedros
Lei Ordinária n.1571, de 05 de março de 2008.

ALTERA A LEI MUNICIPAL N.1.096/00 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O caput do art.4º da Lei Municipal n. 1.096, de 05 de dezembro de 2000 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º. O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo o estagiário receber R$200,00(duzentos reais) por 20 (vinte) horas, ou, R$400(quatrocentos reais) por 40 (quarenta) horas semanais, devendo o estudante estar segurado contra acidentes pessoais.”

Art. 2º. Esta Lei Ordinária entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3o. Ficam revogadas as disposições em contrário convalidando-se os atos até então praticados .



Rio dos Cedros, 05 de março de 2008.





Tarcísio José Moser





Prefeito de Rio dos Cedros.

Lei Ordinária  n.1.572, de 05 de março de 2008.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PROCEDER REPASSE DE VERBAS  AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE. 

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder o repasse de até R$62.500,00(sessenta e dois mil e quinhentos reais) para o Consórcio Intermunicipal do Médio Vale.

Parágrafo único - O repasse de que trata o artigo primeiro desta lei poderá ser feito em parcela única ou parcelado, sendo que as parcelas, poderão ter valores diferenciados, devendo ser efetuado no decorrer do ano de 2008.

Art.2º - O valor a que alude o artigo primeiro desta lei diz respeito a:

a)até R$17.000,00(dezessete mil reais) relativos a cota mensal do Município de  Rio dos Cedros para com o Consórcio Intermunicipal do Médio Vale.
b)até R$43.000,00(quarenta  e  três mil reais) relativos  a  cota  parte  do Município de Rio dos  Cedros para com  obras  no aterro sanitário;

c)até R$2.500,00(dois mil e  quinhentos  reais) relativos  a  cota parte  do Município de Rio dos  Cedros para  com a  gestão de turismo.

Art.3º – As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Art.4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.5o – Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidados  os  atos  até  então praticados.



Rio dos Cedros, 05 de março de 2008.





Tarcísio José Moser




Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI ORDINÁRIA Nº 1.573, DE 18 DE ABRIL DE 2008.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, Á ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS COMUNITÁRIOS DE  RIO DOS  CEDROS, PARA O EXERCÍCIO DE 2008, E DÁ OUTRAS  DISPOSIÇÕES.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS   COMUNITÁRIOS  DE  RIO DOS  CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$12.000,00 (doze mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Parágrafo único.  O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes a subvenção pré citada,  em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2008.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação fixada  no orçamento  vigente.
Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 18 de Abril de 2008.

HIDERALDO  JOSÉ  GIAMPICCOLO

Prefeito de  Rio dos  Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.574, DE 18 DE ABRIL DE 2008.
Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico e dá outras providências.

HIDERALDO  JOSÉ GIAMPICCOLO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, Estado de Santa Catarina. Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º - A política municipal de saneamento básico reger-se-á pelas disposições desta Lei, de seus regulamentos e das normas administrativas dela decorrentes, disciplinando as diretrizes, o planejamento, a execução e a fiscalização das ações, obras e serviços de saneamento básico no Município.
Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - saneamento básico: ações técnicas e socioeconômicas que objetivam alcançar níveis crescentes de salubridade ambiental, compreendendo o conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

II - salubridade ambiental: estado de qualidade ambiental capaz de inibir, prevenir ou impedir a ocorrência de doenças veiculadas pelo meio ambiente e de promover as condições ecológicas favoráveis ao pleno gozo da saúde e do bem-estar da população urbana e rural;

III - gestão associada: associação voluntária de Entes federados, por convênio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal;

IV - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico;

V - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;

VI - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois) ou mais titulares;

VII - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda;

VIII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE;

IX – consumo sustentável: consumo de bens e serviços, de forma a atender às necessidades das atuais gerações e permitir melhor qualidade de vida, sem comprometer o atendimento das necessidades e aspirações das gerações futuras;

X - destinação final ambientalmente adequada: técnica de destinação ordenada de rejeitos, segundo normas operacionais específicas, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, minimizando os impactos ambientais adversos;

XI - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social, caracterizada por um conjunto de ações, procedimentos e meios, destinados a facilitar a coleta e a restituição dos resíduos aos seus geradores para que sejam tratados ou reaproveitados em novos produtos, na forma de novos insumos, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, visando a não geração de rejeitos;

XII - reutilização: processo de reaplicação dos resíduos sem sua transformação biológica, física ou físico-química;

XIII - manejo de resíduos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, com vistas a operacionalizar a coleta, o transbordo, o transporte, o tratamento dos resíduos e a disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;

XIV - limpeza urbana: o conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, pelo Município, relativa aos serviços de varrição de logradouros públicos, limpeza de dispositivos de drenagem de águas pluviais, limpeza de córregos e outros serviços, tais como poda, capina, raspagem e roçada, bem como o acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes destas atividades;

XV - tecnologias ambientalmente saudáveis: tecnologias de prevenção, diminuição ou eliminação de resíduos ou poluentes, propiciando à redução de desperdícios, a conservação de recursos naturais, a diminuição ou eliminação de substâncias tóxicas presentes em matérias-primas ou produtos auxiliares, a redução da quantidade de resíduos gerados por processos e produtos e,  conseqüentemente, a redução de poluentes lançados para o ar, solo e águas;

XVI - tratamento ou reciclagem: processo de transformação dos resíduos, dentro de padrões e condições estabelecidas pelo órgão ambiental, que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, tornando-os novos produtos, na forma insumos, ou em rejeito.

Art. 3º - Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo Único - A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das legislações estaduais.

Art. 4º - Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.

Art. 5º - Os resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder público, ser considerado resíduo sólido urbano.

§ 1º - O Município poderá adotar a logística reversa em relação aos resíduos sólidos.

§ 2º - Observado o disposto no parágrafo anterior, os resíduos sólidos deverão ser reaproveitados em produtos na forma de novos insumos, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, cabendo:

I - ao consumidor:

a) acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados, atentando para práticas que possibilitem a redução de sua geração; e

b) após a utilização do produto, disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reversos para coleta;

II - ao Município, como titular dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos:

a) adotar tecnologias de modo a absorver ou reaproveitar os resíduos sólidos reversos oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;

b) articular com os geradores dos resíduos sólidos a implementação da estrutura necessária para garantir o fluxo de retorno dos resíduos sólidos reversos, oriundos dos serviços de limpeza urbana; e

c) disponibilizar postos de coleta para os resíduos sólidos reversos e dar destinação final ambientalmente adequada aos rejeitos;

III - ao fabricante e ao importador de produtos:

a) recuperar os resíduos sólidos, na forma de novas matérias-primas ou novos produtos em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos;

b) desenvolver e implementar tecnologias que absorva ou elimine de sua produção os resíduos sólidos reversos;

c) disponibilizar postos de coleta para os resíduos sólidos reversos aos revendedores, comerciantes e distribuidores, e dar destinação final ambientalmente adequada aos rejeitos;

d) garantir, em articulação com sua rede de comercialização, o fluxo de retorno dos resíduos sólidos reversos; e

e) disponibilizar informações sobre a localização dos postos de coleta dos resíduos sólidos reversos e divulgar, por meio de campanhas publicitárias e programas, mensagens educativas de combate ao descarte inadequado; e

IV - aos revendedores, comerciantes e distribuidores de produtos:

a) receber, acondicionar e armazenar temporariamente, de forma ambientalmente segura, os resíduos sólidos reversos oriundos dos produtos revendidos, comercializados ou distribuídos;

b) disponibilizar postos de coleta para os resíduos sólidos reversos aos consumidores; e

c) informar o consumidor sobre a coleta dos resíduos sólidos reversos e seu funcionamento.

§ 3º - A instituição da logística reversa tem por objetivo:

I - promover ações para garantir que o fluxo dos resíduos sólidos gerados seja direcionado para a sua cadeia produtiva ou para cadeias produtivas de outros geradores;

II - reduzir a poluição e o desperdício de materiais associados à geração de resíduos sólidos;

III - proporcionar maior incentivo à substituição dos insumos por outros que não degradem o meio ambiente;

IV - compatibilizar interesses conflitantes entre os agentes econômicos, ambientais, sociais, culturais e políticos;

V - promover o alinhamento entre os processos de gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, com o objetivo de desenvolver estratégias sustentáveis;

VI - estimular a produção e o consumo de produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis; e

VII - propiciar que as atividades produtivas alcancem marco de eficiência e sustentabilidade.

§ 4º - Os resíduos sólidos reversos coletados pelos serviços de limpeza urbana, em conformidade com o disposto no artigo 6º desta Lei, deverão ser disponibilizados pelo Município em instalações ambientalmente adequadas e seguras, para que seus geradores providenciem o retorno para seu ciclo ou outro ciclo produtivo.

§ 5º - O responsável pelos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos poderá cobrar pela coleta, armazenamento e disponibilização dos resíduos sólidos reversos.

§ 6º - Para o cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o responsável pelos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos deverá priorizar a contratação de organizações produtivas de catadores de materiais recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

§ 7º - A implementação da logística reversa dar-se-á nas cadeias produtivas, conforme estabelecido em regulamento.

§ 8º - A regulamentação priorizará a implantação da logística reversa nas cadeias produtivas, considerando a natureza do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos sólidos gerados, bem como os efeitos econômicos e sociais decorrentes de sua adoção.

Art. 6º - Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades:

I - de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea “c” do inciso I do “caput” do art. 2º desta Lei;

II - de triagem para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por compostagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alínea “c” do inciso I do “caput” do art. 2º desta Lei;

III - de varrição de praças, áreas e logradouros públicos, limpeza de dispositivos de drenagem de águas pluviais, limpeza de córregos e outros serviços, tais como poda, capina, raspagem e roçada, bem como o acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes destas atividades.

Seção II

Dos Princípios da Política Municipal de Saneamento Básico

Art. 7º - A Política Municipal de Saneamento Básico tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, com base nos seguintes princípios:

I - universalização do acesso;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios institucionalizados;

X - controle social;

XI - segurança, qualidade e regularidade;

XII - integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.

Seção III

Dos Objetivos da Política Municipal de Saneamento Básico

Art. 8º - A Política Municipal de Saneamento Básico visará:

I - contribuir para o desenvolvimento local, a redução das desigualdades regionais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social;

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda;

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental as populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas características socioculturais;

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;

V - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de maximização da relação benefício-custo e de maior retorno social;

VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da prestação dos serviços de saneamento básico;

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sustentação econômica e financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa;

VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de recursos humanos, contempladas as especificidades locais;

IX - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento básico;

X - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde.

Seção IV

Das Diretrizes da Política Municipal de Saneamento Básico

Art. 9º – São diretrizes da política municipal de saneamento básico:

I - prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial no acesso ao saneamento básico;

II - aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a promover o desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia; 

III - estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no planejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico;

V - melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública;

VI - colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características econômicas e sociais peculiares; 

VIII - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados;

IX - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em consideração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais;

X - adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento de suas ações;

XI - estímulo à implementação de infra-estruturas e serviços comuns a Municípios, mediante mecanismos de cooperação entre Entes federados;

XII – educação ambiental.

Seção V

Do Exercício da Titularidade

Art. 10 - O Município, ouvido o Conselho Municipal de Saneamento Básico, poderá delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação dos serviços públicos de saneamento básico, nos termos do art. 241 da Constituição Federal, da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, e da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.
Art. 11 - O Município executará a respectiva política pública de saneamento básico, devendo, para tanto:

I - elaborar o plano de saneamento básico, nos termos desta Lei;

II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o órgão ou entidade responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação;

III - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água;

IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários;

V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso V do “caput” do art. 2o desta Lei;

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento;

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais.

Art. 12 - A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a administração direta ou indireta do município depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária.

§ 1o - Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo:

I - os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, nos termos de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas ou associações, desde que se limitem a:

a) determinado condomínio;

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários;

II - os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril de 2005.

§ 2o - A autorização prevista no inciso I do § 1o deste artigo deverá prever a obrigação de transferir ao Município os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, com os respectivos cadastros técnicos.

Art. 13 - São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico:

I - a existência de plano de saneamento básico; 

II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico;

III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização;

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato.

§ 1o - Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico.

§ 2o - Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa, as normas previstas no inciso III do “caput” deste artigo deverão prever:

I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e a área a ser atendida;

II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados;

III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;

IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;

c) a política de subsídios;

V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e fiscalização dos serviços;

VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.

§ 3o - Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de regulação e de fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados.

§ 4o - Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do “caput” e nos §§ 1o e 2o deste artigo poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos.

Art. 14 - Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e haverá entidade única encarregada das funções de regulação e de fiscalização.

§ 1o - A entidade de regulação definirá, pelo menos:

I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

II - as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

III - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos serviços;

IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso;

V - o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um Município.

§ 2o - O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o “caput” deste artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos:

I - as atividades ou insumos contratados;

II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades ou insumos;

III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional das atividades;

V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços públicos aplicáveis ao contrato;

VI - as condições e garantias de pagamento;

VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas unilaterais;

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento;

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização das atividades ou insumos contratados.

§ 3o - Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2o deste artigo a obrigação do contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos valores arrecadados.

§ 4o - No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a que se refere o “caput” deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e os valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem como a obrigação e a forma de pagamento.

Seção VI

Da Prestação Regionalizada
Art. 15 - A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico é caracterizada por:

I - um único prestador do serviço para vários Municípios, contíguos ou não;

II - uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua remuneração;

III - compatibilidade de planejamento.

Art. 16 - Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:

I - por órgão ou entidade de Ente da Federação a que o Município tenha delegado o exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação entre Entes da Federação, obedecido ao disposto no art. 241 da Constituição Federal; 
II - por consórcio público de direito público integrado pelos Municípios titulares dos serviços.

Parágrafo Único - No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que se refere o “caput” deste artigo, o Município poderá receber cooperação técnica do respectivo Estado e basear-se em estudos fornecidos pelos prestadores.

Art. 17 - A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá ser realizada por:

I - órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pública ou sociedade de economia mista estadual ou municipal, na forma da legislação;

II - empresa a que se tenham concedido os serviços.

Art. 18 - O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos.

Art. 19 - Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço em cada um dos Municípios atendidos. 

Parágrafo Único - A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de estruturação de sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir que a apropriação e a distribuição de custos dos serviços estejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Seção VII

Da Regulação e Fiscalização

Art. 20 - O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:

I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e financeira da entidade reguladora;

II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

Art. 21 - São objetivos da regulação:

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários;

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência;

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

Art. 22 - A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos prazos;

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e revisão;

V - medição, faturamento e cobrança de serviços;

VI - monitoramento dos custos;

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

IX - subsídios tarifários e não tarifários;

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação;

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento.

§ 1o - A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada pelo Município a qualquer entidade reguladora constituída dentro dos limites do respectivo Estado, explicitando, no ato de delegação da regulação, a forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas.

§ 2o - As normas a que se refere o “caput” deste artigo fixarão prazo para os prestadores de serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas aos serviços.

§ 3o - As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços.

Art. 23 - Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de serviços, na forma das disposições legais, regulamentares e contratuais.

Art. 24 - Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os Municípios poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de abrangência da associação ou da prestação.

Art. 25 - Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à entidade reguladora todos os dados e informações necessárias para o desempenho de suas atividades, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais.

§ 1o - Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o “caput“ deste artigo aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos específicos.

§ 2o - Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e para a correta administração de subsídios.

Art. 26 - Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, independentemente da existência de interesse direto.

§ 1o - Excluem-se do disposto no “caput” deste artigo os documentos considerados sigilosos em razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 2o - A publicidade a que se refere o “caput” deste artigo deverá se efetivar, preferencialmente, por meio de site mantido na rede mundial de computadores - internet.

Art. 27 - É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais:

I - amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;

II - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar sujeitos;

III - acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação;

IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços.

Seção VIII

Dos Aspectos Econômicos e Sociais
Art. 28 - Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços:

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades;

III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.

§ 1º - Observado o disposto nos incisos I a III do “caput” deste artigo, a instituição das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes diretrizes:

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;

VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços. 

§ 2o - Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.

Art. 29 - Observado o disposto no art. 28 desta Lei, a estrutura de remuneração e cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração os seguintes fatores:

I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de consumo;

II - padrões de uso ou de qualidade requeridos;

III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;

IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade adequadas;

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e

VI - capacidade de pagamento dos consumidores.

Art. 30 - Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa renda, dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos, serão:

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando destinados ao prestador dos serviços;

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 

III - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de prestação regional.

Art. 31 - As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada destinação dos resíduos coletados e poderão considerar:

I - o nível de renda da população da área atendida;

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas;

III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio.

Art. 32 - A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de impermeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção de água de chuva, bem como poderá considerar:

I - o nível de renda da população da área atendida;

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas.

Art. 33 - Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais.

Art. 34 - As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e a reavaliação das condições de mercado;

II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro.

§ 1o - As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades reguladoras, ouvido o Município, os usuários e os prestadores dos serviços.

§ 2o - Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços. 

§ 3o - Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de outras empresas do setor.

§ 4o - A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar aos usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não administrados, nos termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Art. 35 - As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões ser tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação.

Parágrafo Único - A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer à modelo estabelecido pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar explicitados.

Art. 36 - Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:

I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas;

III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água consumida, após ter sido previamente notificado a respeito;

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador, por parte do usuário; e

V - inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado.

§ 1o - As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos usuários.

§ 2o - A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do “caput” deste artigo será precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão. 

§ 3o - A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.

Art. 37 - Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, ouvido previamente o regulador.

Art. 38 - Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão créditos perante o Município, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos termos das normas regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada a legislação pertinente às sociedades por ações.

§ 1o - Não gerarão crédito perante o Município os investimentos feitos sem ônus para o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de empreendimentos imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências fiscais voluntárias.

§ 2o - Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora.

§ 3o - Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão constituir garantia de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato.

Seção IX

Dos Aspectos Técnicos

Art. 39 - A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares e contratuais.

Art. 40 - O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de eficiência, a fim de alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental, em função da capacidade de pagamento dos usuários.

§ 1o - A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados de licenciamento para as atividades a que se refere o “caput” deste artigo, em função do porte das unidades e dos impactos ambientais esperados.

§ 2o - A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que a qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões das classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis presentes de tratamento e considerando a capacidade de pagamento das populações e usuários envolvidos.

Art. 41 - Ressalvadas as disposições em contrário das normas do Município, da entidade de regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses serviços. 

§ 1o - Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.

§ 2o - A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não poderá ser também alimentada por outras fontes.

Art. 42 - Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda. 

CAPÍTULO II

DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I

Da Composição e dos Instrumentos

Artigo 43 - A Política Municipal de Saneamento Básico contará, para execução das ações dela decorrentes, com o Sistema Municipal de Saneamento Básico, definido como o conjunto de agentes institucionais que no âmbito das respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções, integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação das políticas, definição de estratégias e execução das ações de saneamento básico.

Art. 44 - O Sistema Municipal de Saneamento Básico, constituído pelos órgãos e entidades responsáveis pelo saneamento básico no Município, fica assim estruturado:

I - Conselho Municipal de Saneamento Básico, órgão colegiado deliberativo, regulador e fiscalizador, de nível estratégico superior do Sistema Municipal de Saneamento Básico, com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Chefe do Poder Executivo, diretrizes de políticas governamentais para o saneamento básico e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões pertinentes ao saneamento básico;
II - Órgão Gestor: órgão municipal, com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o saneamento básico;

III - Órgãos Executores: órgãos e entidades municipais responsáveis pelos serviços de saneamento básico, com a finalidade de executar e fazer executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o saneamento básico, pela execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização das atividades de saneamento básico.

Artigo 45 - O Sistema Municipal de Saneamento Básico é composto dos seguintes instrumentos:

I - Conselho Municipal de Saneamento Básico;

II - Conferência Municipal de Saneamento Básico;

III - Plano Municipal de Saneamento Básico;

IV - Fundo Municipal de Saneamento Básico;

V – Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico.

Seção II

Do Conselho Municipal de Saneamento Básico

Art. 46 - Fica instituído o Conselho Municipal de Saneamento Básico, órgão de composição tripartite, com representação do Poder Público, associações comunitárias e entidades profissionais e de trabalhadores, constituído pelos seguintes membros:

I – 04 (quatro) representantes do Poder Público Municipal (40%), sendo:

a) 01 (um) representante do Secretaria de Saúde e  Bem Estar Social;

b) 01 (um) representante da Secretaria de Obras;

c) 01 (um) representante da Secretaria de Agricultura;

d) 01 (um) representante da Secretaria da Fazenda;

II – 03 (três) representantes de entidades da sociedade civil (30%), sendo:

a)01 (um) representante da Vigilância Sanitária;

b)02 (dois) representantes da Fundação Hospitalar de Rio dos Cedros;

III - 03 (três) representantes dos movimentos sociais e populares (30%), sendo:

a) 02 (dois) representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;

b) 01 (um) representante do Comércio e Indústria;

§1º -  Os representantes titulares e suplentes, de que trata o inciso I será indicado pelo titular do órgão ou entidade; 

§2º -  Os representantes, titulares e suplentes, de que tratam os incisos II e III do art. 3º desta Lei serão indicados por cada segmento. 

§3º  - Os representantes, titulares e suplentes de que tratam os incisos I a III serão nomeados por Decreto do Prefeito Municipal.

§4º - O Conselho deliberará  por maioria simples dos presentes, tendo seu presidente o voto de qualidade no caso de empate.

§5º - O exercício das funções de membro do Conselho Municipal de Saneamento Básico e de sua Secretaria Executiva não será remunerado, a qualquer título, sendo considerado serviço de relevância social para o Município.

§6º - O mandato dos conselheiros não-governamentais será de dois anos, permitida a recondução.

§7º - O primeiro colegiado será formado durante a realização da primeira Conferência Municipal de Saneamento Básico, a ser convocada pelo Chefe do Poder Executivo em até trinta (30) dias após a publicação desta Lei.

Art. 47 - A estrutura do Conselho Municipal de Saneamento Básico compreenderá o Colegiado e a Secretaria Executiva, cujas atividades e funcionamento serão definidos em seu Regimento Interno.

Parágrafo Único - A Secretaria Executiva será exercida pelo Presidente e por um Secretário Executivo, nomeados  entre os membros do Conselho Municipal.

Seção III

Da Conferência Municipal de Saneamento Básico

Artigo 48 - A Conferência Municipal de Saneamento Básico será convocada com a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de saneamento básico e propor diretrizes para a adequação e atualização da Política Municipal e do Plano Municipal de Saneamento Básico.

§ 1º – A primeira conferência será convocada pelo Chefe do Poder Executivo em até trinta (30) dias após a publicação desta Lei, e as demais a cada período máximo de dois anos, por convocação do Conselho Municipal de Saneamento Básico.

§ 2º - A representação dos usuários na Conferência Municipal de Saneamento Básico será paritária em relação ao conjunto dos demais segmentos.

§ 3º - A Conferência Municipal de Saneamento Básico terá sua organização e normas de funcionamento definidas em regimento próprio.

Seção IV

Do Plano Municipal de Saneamento Básico

Art. 49 - A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará o plano municipal, que poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo:

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas;

II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais;

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

IV - ações para emergências e contingências;

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas.

§ 1º - O plano municipal de saneamento básico deverá ser compatível com os planos das bacias hidrográficas em que estiverem inseridos.

§ 2º - O plano municipal de saneamento básico deve ser elaborado com horizonte de 20 (vinte) anos, avaliado anualmente e revisado periodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração ou revisão do Plano Plurianual.

§ 3º - Será assegurada ampla divulgação das propostas do plano de saneamento básico e dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas.

§ 4º - A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento pelo prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da delegação.

§ 5º - O plano municipal de saneamento básico deverá englobar integralmente o território do Município.

§ 6o - Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico devem ser editados em conformidade com o estabelecido no art. 15 desta Lei.

§ 7º – O primeiro plano de saneamento básico será elaborado no prazo máximo de um ano após a vigência desta Lei, de forma participativa, podendo contemplar módulos específicos para cada serviço.

§ 8º - O plano de saneamento de que trata o “caput” deste artigo, deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Saneamento e homologado por decreto do Chefe do Poder Executivo.

Seção V

Do Fundo Municipal de Saneamento Básico
Art. 50 - Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Básico destinado a financiar, isolada ou complementarmente, a universalização dos serviços públicos de saneamento básico, em conformidade com os programas do Plano Municipal de Saneamento Básico previsto nesta Lei.

§ 1º - Constitui receita do Fundo Municipal de Saneamento Básico:

I – recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município;

II - transferências financeiras da União ou do Estado, destinadas a execução de planos e programas decorrentes da implementação da política e do plano municipal de saneamento básico;

III - recursos provenientes de doações, convênios, termos de cooperação ou subvenções, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis, que venha a receber de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais;

IV - rendimentos de qualquer natureza, que venha a auferir como remuneração decorrente de aplicações do seu patrimônio;

V - recursos resultantes da aplicação de penalidades pertinentes ao saneamento básico, administrativas e judiciais;

VI – receitas dos serviços de saneamento básico, exceto aquelas auferidas por autarquia municipal ou consórcio público, ou da remuneração de concessões, permissões ou delegações efetivadas pelo titular;

VII – outros recursos.

§ 2º - O Fundo Municipal de Saneamento Básico é administrado pela Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saneamento Básico.

Seção VI

Do Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico
Art. 51 - Fica instituído o Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico, com os objetivos de:

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos de saneamento básico;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;

III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico.

Parágrafo Único - As informações do Sistema Municipal são públicas e acessíveis a todos, devendo ser disponibilizadas por meio de site mantido na rede mundial de computadores - internet.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 52 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de até cento e oitenta (180) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 53 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, em 18 de Abril de 2008.

Hideraldo José Giampiccolo

Prefeito de Rio dos Cedros
LEI Nº 1575  DE 23 DE ABRIL DE 2008.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço  saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o chefe do Poder Executivo, autorizado a anular no orçamento vigente, até os montantes dos valores das dotações orçamentárias a seguir demonstradas: 

04.01 – Serviços Urbanos

028.843.0030.0006 – Manutenção Dívida Fundada – Serviços 

32900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................9.000,00

46900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................8.000,00

05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2010 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

33500000 – Transf. a Inst. Priv. s/ Fins Lucrativos (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)............................................................................................................7.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf.Fundeb)..........................130.000,00

012.361.0060.2027 – Manutenção Merenda Escolar – Ensino Fundamental 

31900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........20.000,00

012.362.0070.2037 – Manut. Transporte Escolar – Ensino Médio 

33900000 – Aplicações Diretas (11552-Transf. Pnate)..............................40.000,00

012.365.0050.1023 – Aquisição de Imóvel para Construção Creche 

45900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........20.000,00

012.365.0050.2012 – Manutenção Centros Educação Infantil - Jardins 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........9.000,00

012.366.0060.2032 – Manutenção da Educação de Jovens e Adultos 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........4.000,00

05.07 – Apoio ao Desporto Amador

027.812.0100.1005 – Construção, Ampl. Ref. Espaços Esportivos

45900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................20.000,00

027.812.0100.1024 – Aquisição Imóvel  p/ Espaço Esportivo

45900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................20.000,00

07.01 – Apoio ao Desenvolvimento do Turismo

023.695.0045.1019 – Construção Mirantes Observação

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................15.000,00

023.695.0045.2076 – Sinalização Turística no Município

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................42.000,00

09.01 – Apoio a Segurança Pública

004.122.0015.2082 – Apoiar Ações da Polícia Militar

33900000 – Aplicações Diretas (12419-Convênio SSp/Trânsito.)..............10.000,00

10.01 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2074 – Manutenção Atividades da Vigilância Sanitária

33900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude).......40.000,00

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social

008.244.0140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

33900000 – Aplicações Diretas (12904-Prog.Atenção Criança-Pac.)........30.000,00

TOTAL .....................................................................................................415.000,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo anterior, ficam suplementadas as dotações orçamentárias abaixo:

04.01 – Serviços Urbanos

017.512.0120.2045 – Aquisição Equipamentos p/ Coleta e Compactação 

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................40.000,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal

026.782.0020.2050 – Recuperação e Manutenção de Pontes e Pontilhões

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2010 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

44900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf.Fundeb)............................20.000,00

012.361.0060.2013 – Manut. Transp. Escolar Ensino Fundamental 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........30.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (11552-Transf. Pnate)..............................40.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf.Fundeb)..........................100.000,00

012.361.0060.2025 – Gestão Administrativa na Educação 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........10.000,00

012.365.0050.2011 – Manutenção de Creches 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........20.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (12904-Prog.Atenção Criança-Pac.)........30.000,00

012.365.0050.2012 – Manutenção Centros Educação Infantil - Jardins 

33900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf.Fundeb)............................10.000,00

05.02 – Apoio a Cultura

013.392.0090.2009 – Manutenção das Atividades e Promoções Culturais 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

05.07 – Apoio ao Desporto Amador

027.812.0100.2055 – Manutenção das Atividades do Desporto 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................15.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00

09.01 – Apoio a Segurança Pública

004.122.0015.2039 – Apoio a Segurança Pública 

33900000 – Aplicações Diretas (12419-Convênio SSp/Trânsito.)..............10.000,00

004.122.0015.2081 – Apoiar Ações do Corpo de Bombeiros 

33500000 – Transf. a Inst. Priv. s/ Fins Lucrativos (10000-Rec.Ord.)........12.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................7.000,00

10.01 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

33500000 – Transf. a Inst. Priv. s/ Fins Lucrativos (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude)........................................................................................................40.000,00

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social

008.244.0140.2015 – Manutenção do Cemitério Municipal

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00

008.244.0140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

TOTAL .....................................................................................................424.000,00

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.


Rio dos Cedros, 23 de ABRIL de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA NRO. 1.576, DE 29 DE ABRIL DE 2008.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSOS A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO RIOCEDRENSE DE KARATE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Executivo Municipal, autorizado a conceder à Associação Riocedrense de Karate, subvenção social no valor de até R$3.000,00 (três mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Parágrafo único.  O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes a subvenção pré citada,  em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2008.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária consignada  no orçamento  vigente.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, convalidados os atos até então praticados.

Rio dos Cedros, 29 de Abril de 2008.

             Hideraldo José Giampiccolo

       Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº1.577, DE 27 DE MAIO DE 2008.

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da Administração Pública poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.

Art.2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:

I - assistência a situações de calamidade pública;

II - combate a surtos endêmicos;

III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística;

IV - admissão de professor substituto e vinculado a convênio com outros Poderes ou esferas de Administração;

V - admissão de professor e pesquisador, bem como admissão de empregados públicos resultantes de legislação específica, acordos, convênios e congêneres, cujo prazo de duração dos termos é indeterminado, vinculando a duração dos contratos temporários à vigência dos referidos instrumentos;
VI - atividades: 
a) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança de sistemas de informações, sob responsabilidade da Central de Processamento de Dados do Município de Rio dos Cedros;

b) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa sanitária e agropecuária, no âmbito do território municipal, para atendimento de situações emergenciais ligadas ao comércio de produtos de origem animal ou vegetal ou de risco à saúde animal, vegetal ou humana; 
c) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo determinado, implementados mediante acordos internacionais, convênios ou consórcios, desde que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública;

d) especiais na organização de políticas de desenvolvimento econômico e social, para atender à área industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia;

VII - admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a falta de professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente de licenças e outros afastamentos legais; 

VIII - manutenção e normalização da prestação de serviços públicos essenciais à comunidade, visando dar guarida ao princípio da continuidade e eficiência, quando da ausência coletiva do serviço; quantitativo de recursos humanos inferior à  demanda excepcional do  serviço público; paralisação parcial ou suspensão das atividades por servidores públicos, e em quantitativo limitado ao número de servidores que aderiram ao movimento;

IX – Tarefas eventuais de curta duração que não excedam a 180 dias.

§1º A contratação de professor substituto a que se refere o inciso VII far-se-á exclusivamente para suprir a falta de docente da carreira, decorrente de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento para capacitação e afastamento ou licença de concessão obrigatória. 
§2º As contratações para substituir professores afastados para capacitação ficam limitadas a dez por cento do total de cargos de docentes da carreira constante do quadro de lotação da instituição.

Art.3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito publicidade na forma da Lei Orgânica de  Rio dos  Cedros  e  sua  regulamentação, prescindindo de concurso público. 

Parágrafo único - A contratação para atender às necessidades emergenciais da Administração, prescindirá de processo seletivo.

Art.4º As contratações serão feitas por tempo determinado, observados os seguintes prazos máximos:
I – seis meses, nos casos dos incisos I e II do art. 2o;
II – um ano, nos casos dos incisos III e IV do art. 2o;
III – dois anos, nos casos dos incisos V, VI, VII e VIII do art. 2o;
Art.5º. É admitida a prorrogação dos contratos desde que o prazo total não exceda dois anos. 
Art.6º. As contratações somente poderão ser feitas com observância da dotação orçamentária específica e mediante prévia autorização do Secretário ou Prefeito.
Art.7º. É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de servidores da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.
Parágrafo único - Excetua-se do disposto no caput deste artigo, desde que haja compatibilidade de horários, as situações de cumulação lícita de cargos, empregos e funções públicas previstas na Constituição da República  Federativa do Brasil.
Art.8º. O vencimento do pessoal contratado nos termos desta Lei será fixada a  fixada  na legislação municipal em importância não superior ao valor da remuneração fixada para os servidores detentores  de  cargo ou emprego público de  provimento efetivo.

Art.9º. Ao pessoal contratado nos termos desta Lei aplica-se o Regime Geral de Previdência Social.
§ 1º - Aos agentes públicos submetidos à presente Legislação aplicar-se-á o disposto na  Lei  Complementar Municipal nº. 001, de 04  de  dezembro de  1991  que dispõe sobre o regime jurídico único dos funcionários públicos municipais, das autarquias e das fundações municipais de Rio dos  Cedros. (Incluído pela  Lei 1.652/10)

§ 2º - Em face da previsão contida  no  parágrafo anterior,  ficam os  agentes públicos submetidos à presente  lei, excluídos do regime jurídico  celetista. (Incluído pela  Lei 1.652/10)
Art.10 O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato ou em ato normativo posterior;

II - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, antes de decorridos seis meses do encerramento de seu contrato anterior, salvo na hipótese de ser aprovado em processo seletivo público e/ou concurso público. 

Art.11. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações:

I - pelo término do prazo contratual;

II - por iniciativa do contratado.

III - pela extinção ou conclusão do projeto, acordo, convênio ou consórcio definidos pelo contratante, nos casos dos incisos III, VI, V e VI do art. 2o;

IV – em razão de cumprimento de termo de ajustamento de conduta.

Parágrafo único - A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será comunicada com a antecedência mínima de trinta dias.

Art.12. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei será contado para todos os efeitos. 

Parágrafo único - Os contratados anteriormente a data de publicação desta lei, que lograrem classificar-se, independentemente de colocação, nos processos seletivos, para as mesmas atribuições que atualmente desempenham, terão seu contrato mantido até o término do prazo contratual, convalidando-se o aproveitamento obtido no processo seletivo, para todos os fins.
Art.13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.14. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei 624, de 19 de março de 1993.

Rio dos Cedros, 27 de Maio de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA nº 1.578, de 26 de junho de 2008.

Fixa o valor do subsídio mensal do Prefeito e do Vice-Prefeito do Município de Rio dos  Cedros, para o quadriênio de 2009/2012, e dá outras providências.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1o - O subsídio mensal do Prefeito e do Vice-Prefeito do Município de Rio dos  Cedros será estabelecido nos termos desta Lei.

Art. 2o - O Prefeito Municipal receberá subsídio mensal no valor de R$8.000,00 (oito mil reais).

Art. 3o - O Vice-Prefeito receberá subsídio mensal no valor de R$3.000,00 ( três mil reais).

Art. 4o - O substituto legal que, na forma da Lei, assumir a chefia do Poder Executivo, durante os impedimentos ou ausências do Prefeito Municipal, fará jus ao recebimento do valor do subsídio mensal do Prefeito previsto no artigo 2o desta Lei, proporcionalmente ao período da substituição.

Parágrafo único - A proporcionalidade de que trata este artigo levará em consideração o número de dias em que ocorrer a substituição.

Art. 5o - Os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito terão suas expressões monetárias revisadas anualmente, na forma do art. 37, X, da Constituição Federal, considerando os mesmos índices e as mesmas datas observadas para a revisão geral da remuneração dos servidores do Município.

Art. 6o - O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando em gozo de férias ou em licença, por motivo de saúde, perceberão integralmente o respectivo subsídio mensal.

§1º. - Na hipótese de licença para tratamento de saúde, o Prefeito e o Vice-Prefeito estando vinculados ao Regime Geral de Previdência Social perceberão o equivalente à complementação do subsídio mensal, a partir do benefício previdenciário efetivamente pago.

Art. 7o - É vedada a recuperação de valores do subsídio mensal do Prefeito e do Vice-Prefeito, em anos seguintes, quando não concedidos em decorrência da extrapolação dos limites legais e constitucionais.

Art. 8o - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelos créditos orçamentários e respectivas dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual.

Art. 9o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos financeiros a partir de 1o de janeiro de 2009.

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, em 26 de junho de 2008.

Hideraldo José Giampiccolo

Prefeito de Rio dos Cedros
LEI ORDINÁRIA nº 1.579, de 26 de junho 2008.

Fixa o valor do subsídio mensal dos Secretários Municipais de Rio dos Cedros, para o quadriênio 2009/2012, e dá outras providências.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou, na forma do art. 29, V, da Constituição Federal, e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1o - O subsídio mensal dos Secretários Municipais de Rio dos Cedros será estabelecido nos termos desta Lei.

Art. 2o - Os Secretários Municipais receberão um subsídio mensal igual ao nível n.75 da Tabela de Níveis e Referências da  Lei Complementar Municipal  n.045, de  06 de  abril de 2004 e  suas alterações.

Art. 3o - O subsídio dos Secretários Municipais terá sua expressão monetária revisada anualmente, na forma do art. 37, X, da Constituição Federal, considerando os mesmos índices e as mesmas datas observadas para a revisão geral da remuneração dos demais servidores do Município.

Art. 4o - Os Secretários Municipais ficam vinculados ao regime jurídico de trabalho dos demais ocupantes de cargos em comissão, fazendo jus aos benefícios consignados na legislação municipal que lhes sejam pertinentes.

Art. 5o - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas por créditos orçamentários e respectivas dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual.

Art. 6o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos financeiros a partir de 1o de janeiro de 2009.

Art. 7o – Revogam-se as disposições em contrário.

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, em 26 de junho de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA nº 1.580, de 26 de junho 2008.

Fixa o valor do subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de Rio dos Cedros para a Legislatura 2009/2012, e dá outras providências.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1o - O subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de Rio dos  Cedros será fixado nos termos desta Lei.

Art. 2o - Os Vereadores da Câmara Municipal de Rio dos Cedros receberão subsídio mensal no valor de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais).

§ 1o - A ausência de Vereador na Ordem do Dia de Sessão Plenária Ordinária, sem justificativa legal, determinará um desconto em seu subsídio mensal no valor de R$375,00 (trezentos e setenta e cinco reais).

§ 2o - Considera-se como justificativa legal, para efeitos deste artigo, a aprovação em Plenário dos motivos apresentados para a ausência, sob a forma de requerimento.

§ 3o - A licença do Vereador, por motivo de doença, desde que comprovada na forma regimental, será integralmente remunerada.

§ 4o - As sessões plenárias extraordinárias, solenes e especiais não serão remuneradas.

§ 5o - Em caso de substituição, os Vereadores suplentes terão direito à percepção do valor indicado no caput deste artigo.

Art. 3o - O subsídio do Presidente da Câmara Municipal será no valor de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais).

§1º. - O substituto legal que, na forma regimental, assumir a Presidência, nos impedimentos ou ausências do Presidente da Câmara Municipal, fará jus ao recebimento do valor do subsídio mensal do Presidente, previsto neste artigo, proporcionalmente ao período da substituição.

§2º. – O Presidente da Câmara de Vereadores receberá ainda, uma verba indenizatória, compatível com as responsabilidades e a carga extra decorrente do exercício das funções representativa e administrativa, no valor de R$750,00 (setecentos e cinqüenta reais).

Art. 4o - O subsídio mensal dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal terá sua expressão monetária revisada anualmente, considerando os mesmos índices e as mesmas datas observadas para a revisão geral da remuneração dos servidores do Município.

§ 1o - É condição de legalidade para o pagamento do subsídio mensal dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal a observância dos limites impostos pela Constituição Federal e pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2o - É vedada a recuperação de valores do subsídio mensal dos Vereadores, em anos seguintes, quando não pagos em decorrência da extrapolação dos limites legais e constitucionais.

Art. 5o - O subsídio mensal dos Vereadores será pago normalmente durante os recessos parlamentares, independentemente de convocação de sessão legislativa extraordinária.

Parágrafo único – É vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação para sessão legislativa extraordinária, aplicando por simetria o § 7º do art. 57 da Constituição Federal.

Art. 6o - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelos créditos orçamentários e respectivas dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual.

Art. 7o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos financeiros a partir de 1o de janeiro de 2009.

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, em 26 de junho de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA N.1.581, DE 15 DE JULHO DE 2008.

DÁ NOME À RUA.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado de  utilidade  pública e nominada “MARCELO ALEGRI”, o logradouro municipal descrito no anexo croqui.  
Art.2º. – Esta Lei entra  em vigor na data de sua publicação.

Art.3o.   – Ficam revogadas as disposições em contrário.



Rio dos Cedros, 15 de julho de 2008.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI ORDINÁRIA Nº 1.582, DE 01 DE AGOSTO DE 2008.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, em exercício, Estado de Santa Catarina,
Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:
Art.1º. Fica o chefe do Poder Executivo, autorizado a anular no orçamento vigente, até os montantes dos valores das dotações orçamentárias a seguir demonstradas: 

01.01 – Câmara de Vereadores
001.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................38.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................38.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................30.000,00

03.01 – Diretoria de Administração
004.122.0015.2004 – Manutenção das Atividades da Diretoria Administrativa 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................70.000,00

004.122.0015.2053 – Capacitação de Servidores Municipais 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00
03.02 – Diretoria da Fazenda
004.122.0015.2054 – Informatização dos Serviços Administrativos 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

028.843.0015.0001 – Manutenção da Dívida Fundada da Administração 

32900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

46900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

04.01 – Serviços Urbanos
015.244.0020.1001 – Ampliação Rede Abastecimento Água Tratada 

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00

015.244.0020.1015 – Abertura de Novas Ruas 

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).......5.000,00

015.451.0030.1012 – Ampliação da Rede Esg. Sanit. Pluvial Área Urb. 

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União e Outros).......10.000,00
015.451.0030.1013 – Construção do Portal da Cidade 

44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....30.000,00

015.451.0030.1018 – Construção de Rótulas 

44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....30.000,00

015.452.0020.1016 – Aquisição de Imóvel e Construção de Garagem 

45900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

015.452.0020.1017 – Const. Muros de Arrimo e Proteções Laterais 

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00
015.452.0030.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos 

44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....40.422,00
015.452.0030.2007 – Manutenção e Melhoria Iluminação Pública Municipal 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.)...................................120.000,00
44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00
015.452.0030.2043 – Atualização do Plano Diretor Municipal 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00
015.452.0030.2047 – Revitalização do Centro da Cidade 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................6.000,00
017.512.0120.2042 – Manut. Coleta e Dest. Final Resíduos Sólidos 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................32.000,00
017.512.0120.2044 – Implant. Programa Coleta Seletiva de Lixo 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................7.000,00
017.512.0120.2045 – Aquisição Equipamento p/ Coleta e Compactação 

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................1.200,00
017.512.0120.2052 – Execução Próximas Etapas do Aterro Sanitário 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00
028.843.0030.0002 – Manut. da Dívida Fundada Serviços Urbanos

32900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00
46900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00
028.843.0030.0006 – Manutenção Dívida Fundada Serviços

32900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................1.000,00
46900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................2.000,00
04.02 – Setor Rodoviário Municipal
026.452.0020.2051 – Aquis. Equip. Máq. e Veículos para o Setor 

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................20.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União e Outros).......10.000,00
44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....40.000,00
026.782.0020.1007 – Construção de Pontes e Pontilhões 

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................16.000,00

026.782.0020.2008 – Manutenção dos Serviços Rodoviários 

44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União e Outros).......10.000,00
44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....25.000,00
026.782.0020.2049 – Retificação de Estradas 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................15.445,76
05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.1020 – Construção e Ampliação de Escolas 
44900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........5.000,00
44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União e Outros).....150.000,00
44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....50.000,00
012.361.0060.2010 – Manut. e Desenv. Ensino Fundamental 

44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União e Outros).......42.318,40

012.361.0060.2013– Manut. Transp. Escolar - Ensino Fundamental 

44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União e Outros).......17.000,00

012.361.0075.2022 – Apoio a Especialização de Professores 
33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........5.000,00
012.363.0078.2024 – Manut. da Oficina Ofício Profissionalizante 
31900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........1.000,00
33500000 – Transf.I.Priv.s/Fins Lucr.(10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)..1.000,00
33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........2.000,00
44900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........1.000,00
012.365.0050.1008 – Construção e Ampliação de Creches 
44900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........5.000,00
012.365.0050.1009 – Construção e Ampliação de C E I 
44900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........5.000,00
05.02 – Apoio a Cultura
013.392.0090.1021 – Aquisição de Imóvel p/ Construção de Teatro
45900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

45900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....40.000,00

013.392.0090.1022 – Construção do Teatro Municipal
44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....90.000,00

013.392.0090.2078 – Manutenção do Museu Público Municipal
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................9.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................1.000,00

013.392.0090.2080 – Implantação e Manutenção das Repetidoras de TV
44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................3.000,00

05.07 – Apoio ao Desporto Amador

027.812.0100.1005 – Construção, Ampl. Ref. Espaços Esportivos
45900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00

027.812.0100.2030 – Promoção de Eventos Esportivos
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................15.000,00

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário
020.606.0110.1002 – Implantação da Eletrificação Agrícola
44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00

020.606.0110.2056 – Aquis. Equip. Máq. Veículos p/ Setor Agricultura
44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................70.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União e Outros).......50.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....28.750,00

020.606.0110.2057 – Disponibilizar Cursos Técnicos aos Agricultores
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................3.000,00

020.606.0110.2059 – Realizar Campanha de Mudas Frutíferas
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................1.659,00

020.606.0110.2060 – Realizar Campanhas Everminação e Vacinação
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................2.000,00

020.606.0110.2061 – Incentivo Programas Desenv. Novas Culturas
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................4.800,00

020.607.0110.2021 – Manutenção e Conservação Canais de Irrigação
33500000 – Transf.I.Priv.s/Fins Lucr. (10000-Rec.Ord.)..............................5.000,00
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................3.936,00
020.722.0110.1003 – Apoio a Telefonia Agrícola
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00
44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00
06.02 – Apoio a Preservação do Meio Ambiente
018.541.0120.2018 – Desenvolvimento de Programas de Reflorestamento
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................14.000,00

018.541.0120.2029 – Desenv. Projetos Preservação do Meio Ambiente
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................23.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................1.000,00

018.541.0120.2075 – Desenv. Programa p/ Corte de Árvores
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

07.01 – Apoio ao Desenvolvimento do Turismo
023.695.0045.1019 – Construção Mirantes Observação
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................16.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................9.000,00
023.695.0045.2026 – Manutenção das Atividades da Diretoria de Turismo

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................24.500,00
33500000 – Transf.I.Priv.s/Fins Lucr. (10000-Rec.Ord.)............................15.000,00
023.695.0045.2076 – Sinalização Turística no Município
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................18.000,00

08.01 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico
004.122.0040.2031 – Promover Cursos de Capacitação Técnica
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

004.122.0040.2064 – Promover Cursos Capacitação Mão de Obra
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

004.122.0040.2065 – Incentivo Desenv. De Associações e Cooperativas
33500000 – Transf.I.Priv.s/Fins Lucr. (10000-Rec.Ord.)..............................5.000,00
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00

004.122.0040.2066 – Incentivar a Atuação do CMDET
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

004.122.0040.2067 – Apoiar Cooperativa de Artesões de Vime
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

004.122.0040.2068 – Criação do Centro Permanente Desenvolvimento
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................20.000,00
09.01 – Apoio a Segurança Pública
004.122.0015.2039 – Apoiar a Segurança Pública
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................15.000,00
10.01 – Fundo Municipal de Saúde
010.301.0150.1014 – Construção, Ampliação, Melhorias Unid. Saúde
44900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude).......31.500,00
010.301.0150.1025 – Aquisição de Imóvel / Unidade de Saúde
45900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude).........2.000,00
010.301.0150.2072 – Realização Cursos p/ Capacitação Ag. Comunitários
33900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude).......10.000,00
010.301.0150.2073 – Realização Cursos Capacitação Equipes Médicas
33900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude).......10.000,00
010.301.0150.2074 – Manutenção Atividades da Vigilância Sanitária
31900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude).......10.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude).........5.000,00

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social

008.241.0140.2016 – Manutenção do Clube do Idoso
33500000 – Transf.I.Priv.s/Fins Lucr. (10000-Rec.Ord.)..............................5.000,00
008.244.0140.2041 – Manutenção da Casa da Cidadania
31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00
44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00
45900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00
008.244.0140.2069 – Desenv. Projeto Geração Renda à População
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00
008.244.0140.2079 – Manutenção da Capela Mortuária
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................4.000,00
10.03 – Fundo Municipal da Infância e Adolescência

008.243.0130.2023 – Man. do Cons. Tutelar da Criança e Adolescente
33500000 – Transf.I.Priv.s/Fins Lucr. (10000-Rec.Ord.)..............................5.000,00
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................25.000,00
44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00
008.243.0130.2033 – Man. Fundo Mun. da Infância e Adolescência
31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00
44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00
TOTAL ..................................................................................................1.726.531,16
Art.2º. Com a soma das anulações do artigo anterior, ficam suplementadas as dotações orçamentárias abaixo:

02.01 – Gabinete do Prefeito
004.122.0011.2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................20.000,00

02.02 – Assessoria Jurídica
004.122.0011.2003 – Manutenção da Assessoria Jurídica 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................3.000,00

03.01 – Diretoria de Administração
028.846.0015.0003 – Encargos Inativos e Pensionistas - Administração 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................29.000,00

04.01 – Serviços Urbanos
015.451.0020.1004 – Pavimentação de Ruas e Avenidas 

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.)...................................129.700,00

44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União e Outros).....150.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros)...110.172,00

015.452.0030.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................60.000,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal
026.782.0020.1007 – Construção de Pontes e Pontilhões

44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....20.000,00

026.782.0020.2008 – Manutenção dos Serviços Rodoviários

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................80.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.)...................................150.000,00

05.01 – Serviço de Ensino
012.361.0060.2010 – Manut. e Desenv. Ensino Fundamental 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.)...................................170.008,40
012.361.0060.2025 – Gestão Administrativa na Educação 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................70.000,00
33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........4.000,00

012.361.0060.2027 – Manut. Merenda Escolar – Ensino Fundamental 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........15.000,00

012.362.0070.2037 – Manut. Transporte Escolar – Ensino Médio 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................24.432,36
33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........5.000,00

012.365.0050.2019 – Manut. Transp. Escolar – Ensino Infantil 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........1.000,00

05.02 – Apoio a Cultura
013.392.0090.2009 – Manut. das Atividades e Promoções Culturais 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................8.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................15.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....50.000,00

013.392.0090.2077 – Manut. da Biblioteca Pública Municipal 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

05.07 – Apoio ao Desporto Amador
027.812.0100.1005 – Construção, Ampl. Ref. Espaços Esportivos 

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................80.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União e Outros).....139.318,40

44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros).....99.000,00

027.812.0100.2055 – Manut. das Atividades do Desporto 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................15.000,00

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário
020.606.0110.2017 – Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................70.000,00

08.01 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico
004.122.0040.2063 – Implementar Políticas Públicas de Incentivo 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.400,00

10.01 – Fundo Municipal de Saúde
010.301.0150.1014 – Construção, Ampliação, Melhorias Unid. Saúde
44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado e Outros)...100.000,00

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde
31900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude).......27.000,00

33500000 – Transf.I.Priv.s/Fins Luc.(10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude)33.000,00
33900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude).........8.500,00

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social
008.244.0140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................15.000,00

10.03 – Fundo Municipal da Infância e Adolescência
008.243.0130.2033 – Man. Fundo Mun. da Infância e Adolescência
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

TOTAL ..................................................................................................1.726,531,16
Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.


Rio dos Cedros, 01 de agosto de 2008.

Tarcísio José Moser
Prefeito de Rio dos Cedros

Em exercício
Lei Ordinária n.1.583, de 12 de agosto de 2008.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PROCEDER REPASSE DE VERBAS  AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE. 

TARCISIO JOSÉ  MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder ao repasse de até:

a)R$6.000,00(seis mil reais) para o Consórcio Intermunicipal do Médio Vale, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros na contratação de empresa para efetuar  serviços de gestão de recursos federais.
Art.2º. – O repasse de que trata o artigo anterior poderá ocorrer de  forma  parcelada.

Art.3º. – As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das respectivas dotações orçamentárias  existentes no  orçamento  vigente.

Art. 4º. Esta Lei Ordinária entra em vigor na data de sua publicação.

Art.5o. Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidados os atos praticados.



Rio dos Cedros, 12 de agosto de 2008.





Tarcísio José  Moser




Prefeito de Rio dos Cedros
Lei Ordinária n.1.584, de 12 de AGOSTO de 2008.

DÁ NOME À RUA.

TARCISIO JOSÉ MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública e nominada “NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS”, o logradouro municipal descrito no anexo croqui.  

§1º. O presente logradouro passa a integrar o plano rodoviário municipal, com uma extensão de 1533(mil quinhentos e trinta e três) metros, tendo início no lado par da Rodovia Municipal RCD 070 na direção Sul-Norte, com largura de 08(oito) metros. 

§2º. O presente logradouro fica reconhecido como de domínio público em razão de sua utilização há mais de 30(trinta) anos pela população em geral.  
Art.2º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3o.   – Ficam revogadas as disposições em contrário.



Rio dos Cedros, 12 de agosto de 2008.





Tarcísio José Moser




Prefeito de Rio dos Cedros
LEI ORDINÁRIA  Nº 1.585, DE  08 DE SETEMBRO DE 2008.

ALTERA A LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 1.436/05 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

TARCISIO JOSÉ MOSER, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A planilha de metas físicas  previstas de ações por programa e exercício da Lei Ordinária Municipal nº  1.436, de 28  de Setembro de 2005, que dispõe sobre o Plano Plurianual do município para o quadriênio 2006/2009, passa a vigorar com a inclusão das seguintes ações nos respectivos programas: 
15- Gestão Administrativo e Fazendária

	Código
	Ação
	Unidade Medida
	2006
	2007
	2008
	2009
	Valor Global

	2090
	Manutenção do CIMVI
	unidade
	-
	-
	-
	1,0000
	1,0000


30-  Melhoria e Manutenção dos Serviços urbanos

	Código
	Ação
	Unidade Medida
	2006
	2007
	2008
	2009
	Valor Global

	1026
	Saneamento Básico - CIMVI
	unidade
	-
	-
	-
	1,0000
	1,0000


45- Apoio ao Desenvolvimento do Turismo Municipal

	Código
	Ação
	Unidade Medida
	2006
	2007
	2008
	2009
	Valor Global

	2089
	Turismo - CIMVI
	unidade
	-
	-
	-
	1,0000
	1,0000


150- Manutenção da Rede Municipal de saúde

	Código
	Ação
	Unidade Medida
	2006
	2007
	2008
	2009
	Valor Global

	2086
	Manutenção do CISA
	Unidade
	-
	-
	
	1,0000
	1,0000

	2087
	Serviços Ambulatoriais e Hospitalares
	Unidade
	-
	-
	-
	1,0000
	1,0000

	2088
	Aquisição de Medicamentos
	unidade
	-
	-
	-
	1,0000
	1,0000


Art. 2º . As despesas decorrentes desta lei correrão por conta da dotação consignada  no orçamento vigente.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, convalidados os atos até então praticados.

RIO DOS CEDROS (SC) em 08 de Setembro de 2008.

TARCISIO JOSÉ MOSER

Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA N.1.586, DE 11 DE SETEMBRO DE 2008.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E  RECREATIVA DUQUE, E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, em exercício, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica declarada de utilidade pública a “ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E  RECREATIVA DUQUE”, pessoa jurídica  de  direito privado, inscrita no CNPJ sob n.09.642.146/0001-05.

Art.2º. À “ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E  RECREATIVA DUQUE”, referida no caput do artigo 1º, ficam assegurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 11 de setembro de 2008.

             Tarcísio José Moser 

Prefeito de Rio dos Cedros

Em exercício

Lei Ordinária n.1.587, de 30 de setembro de 2008.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PROCEDER REPASSE DE VERBAS  AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE. 

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, em exercício, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder, durante o ano de 2009,  ao repasse de até:

a) R$1.330,00(mil, trezentos e trinta reais) mensais para o Consórcio Intermunicipal do Médio Vale, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros no desenvolvimento das finalidades  do  consórcio;

b) R$1.275,00(mil, duzentos e setenta e cinco reais) mensais para o Consórcio Intermunicipal do Médio Vale, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de turismo;

c) R$4.268,00(quatro mil, duzentos e sessenta e oito reais) mensais para o Consórcio Intermunicipal do Médio Vale, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de saneamento básico;
Parágrafo único – O  repasse  de  que trata  esta  Lei  Ordinária, não exclui quaisquer outros  já  aprovados em  legislação  anterior.

Art.2º. – O repasse de que trata o artigo anterior poderá ocorrer de forma parcelada .

Art.3º. – As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das respectivas dotações orçamentárias  existentes no  orçamento  vigente.

Art. 4º. Esta Lei Ordinária entra em vigor na data de sua publicação.
Art.5o. Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidados os atos praticados.



Rio dos Cedros, 30 de setembro de 2008.





Tarcísio José Moser




Prefeito de Rio dos Cedros.




Em exercício

LEI ORDINÁRIA Nº  1.588, DE 14 DE OUTUBRO DE 2008.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2009, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

  

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Orçamento do Município de Rio dos Cedros, para o exercício de 2009, será elaborado e executado de acordo com as diretrizes estabelecidas nesta lei, compreendendo:

I as prioridades e metas da administração municipal, extraídas do Plano Plurianual 2006/2009;

II a estrutura dos orçamentos;

III as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município, incluindo suas alterações;

IV as disposições sobre dívida pública municipal;

V as disposições sobre despesas com pessoal;

VI as disposições sobre alterações na legislação tributária; e

VII as disposições gerais.

I – DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 2º - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2009, são aquelas definidas nos ANEXOS I,  II e III desta lei, desdobradas nas seguintes tabelas:

ANEXO I – Anexo de Metas Fiscais

Tabela 1 – Metas Anuais

Tabela 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior

Tabela 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais nos Três Exercícios Anteriores

Tabela 4 – Evolução do Patrimônio Líquido

Tabela 5 – Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com a Alienação de Ativos

Tabela 6 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

Tabela 7 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

ANEXO II – Anexo de Metas Físicas priorizadas para 2009

Tabela 9 – Metas Físicas Priorizadas para 2009

ANEXO III – Anexo de Riscos Fiscais

§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2009 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos ANEXOS I, II e III desta lei, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2009, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as prioridades e metas estabelecidas nesta lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada á receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas.

II – DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 3º - O orçamento para o exercício financeiro de 2009 abrangerá os Poderes Legislativo, Executivo, seus Fundos e será elaborado levando-se em conta a Estrutura Organizacional da Prefeitura.

Art. 4º - Para efeito desta Lei, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos;

II – ação, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, denominado por projeto, atividade ou operação especial;

III – atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta em produto necessário à manutenção da atuação governamental;

IV – projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da atuação governamental;

V – operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das atuações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de bens e serviços;

VI – unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional;
VII – receita ordinária, aquelas previstas para ingressarem no caixa da unidade gestora de forma regular, seja pela competência de tributar e arrecadar, seja por determinação constitucional no partilhamento dos tributos de competência de outras esferas de governo;

VIII – execução física, a autorização para que o contratado realize a obra, forneça o bem ou preste o serviço;

IX – execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua inscrição em restos a pagar;

X – execução financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar já inscritos.

Parágrafo Único - A categoria de programação de trata o artigo 167, VI da Constituição Federal, serão identificadas por projetos, atividades ou operações especiais.

Art. 5º - A Lei Orçamentária para 2009 evidenciará a Receita de cada uma das Unidades Gestoras em níveis gerencialmente importante, especificando no Orçamento da Receita da Unidade Gestora Central aquelas vinculadas a fundos, identificando cada rubrica com o Código de Destinação de Recurso;  e a Despesa de cada Unidade Gestora, por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, sendo também identificado o código de destinação de recurso, tudo conforme as Portarias MOG nº42/1999, a Interministerial nº 163/2001 a Portaria 340/2007 e suas alterações, na forma dos seguintes Anexos:

I – Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Adendo II da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/85);

II – Demonstrativo da Receita, segundo as Categorias Econômicas (Adendo III da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/85);

III – Resumo Geral da Despesa (Adendo IV da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

IV – Programa de Trabalho (Adendo V da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

V  – Programa de Trabalho de Governo – Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções, Programas, por Projetos, Atividades  e Operações Especiais (Adendo VI da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

VI – Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções, Programas conforme o Vínculo com os Recursos (Adendo VII da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

VII – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (Adendo VIII da Portaria SOF/SEPLAN Nº 08/85);

VIII –Demonstrativo da Despesa, classificada até a modalidade de aplicação, segundo cada unidade orçamentária(Adendo IV da Portaria SOF/SEPLAN Nº 08/85);

IX – Sumário da Receita por Fontes e da Despesa por Funções(Art. 2º, § 1º, da Lei 4320/64);

X – Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva legislação(Art. 2º, § 1º, da Lei 4320/64); 

XI –  Demonstrativo da estimativa de renúncia de receita de natureza tributária, com premissas e metodologia de cálculo e comprovação de que ela foi considerada no orçamento da receita para 2009;

XII – Demonstrativo da compatibilização da programação dos orçamentos com a Lei de Diretrizes Orçamentária;

XIII –  Demonstrativo das medidas de compensação para aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, se for o caso.

XIV – Demonstrativo do volume de recursos destinados ao orçamento fiscal e da seguridade social.

Parágrafo 1º - O Orçamento da Autarquia, (e/ou Fundação) que acompanha o Orçamento Geral do Município, evidenciará suas receitas e despesas conforme disposto no caput deste Artigo.

Parágrafo 2º - Para efeito desta lei, entende-se por Unidade Gestora Central, a Prefeitura, e por Unidade Gestora, as Entidades com Orçamento e Contabilidade própria.

Art. 6º - A mensagem de encaminhamento do projeto de lei orçamentária conterá:

I –  Quadro demonstrativo da evolução da Receita dos exercícios de 2005, 2006 e 2007, previsão para 2008, com justificativa da estimativa para 2009, 2010 e 2011, acompanhado de metodologia e memória de cálculo; (ART. 12, LRF)

II – Demonstrativo da Evolução da Receita realizada por fontes, dos três últimos exercícios e da estimada para o exercício corrente;

III – Quadro demonstrativo da participação relativa de cada fonte na composição  da receita total;

IV – Quadro demonstrativo dos tributos lançados e não arrecadados de 2003 a 2007, identificando o estoque da Dívida Ativa;

V – Demonstrativo da Evolução da Despesa realizada no mínimo por Categoria Econômica, dos três últimos exercícios, da fixada para o exercício corrente, bem como da fixada para os três exercícios 2009, 2010 e 2011;


VI – Quadro demonstrativo da evolução das receitas correntes líquidas, despesas com pessoal e seu grau de comprometimento;

VII – Demonstrativo dos recursos vinculados a manutenção e desenvolvimento do ensino;

VIII – Demonstrativo dos recursos vinculados a ações públicas de saúde;

IX – Demonstrativo da composição do ativo e passivo financeiro, posição em 30/09/2008;

X – Demonstrativo da origem e aplicação dos recursos oriundos de alienação de ativos, se for o caso;

 

III – DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO

Art. 7º - O Orçamento para o exercício de 2009 obedecerá entre outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio das contas públicas, abrangendo os Poderes Legislativo, Executivo, Autarquia, Fundações e Fundos.(ART. 1º, § 1º e ART. 4º, I, “a” da LRF).

Art. 8º - Os Fundos Municipais terão suas Receitas especificadas no Orçamento da Receita da Unidade Gestora Central e vinculadas a despesas relacionadas  a seus objetivos, identificadas nos Anexos e Adendos da Unidade Gestora Central definidos no Artigo 4º desta lei.

§ 1º – Os Fundos Municipais serão gerenciados pelo Prefeito Municipal, podendo por manifestação formal, serem delegados a servidores municipais.

§ 2º - A movimentação orçamentária e financeira das contas dos Fundos Municipais deverão ser demonstradas também em balancetes apartados da Unidade Gestora Central quando a gestão for delegado pelo Prefeito a servidor Municipal.  

Art. 9º - As previsões de receita para o exercício de 2009, observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1º A reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2º A Receita Corrente Líquida será calculada de acordo com disposto no artigo 2º, IV da Lei Complementar 101/00.

Art. 10 -  Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita ordinária poderá afetar o equilíbrio orçamentário e financeiro, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações, adotarão mecanismo de limitação de empenhos no montante necessário, para as seguintes despesas abaixo: (ART. 9º da LRF)

I     – eliminação de despesas com horas extras;
II   – eliminação de possíveis vantagens concedidas a servidores;

III  – redução dos investimentos programados, desde que não comprometidos; e
IV  – redução de despesas com manutenção.
Art. 11 – A expansão das despesas obrigatórias, de caráter continuado, não excederão, no exercício de 2009, a 25% da Receita Corrente Líquida apurada no exercício de 2008. (ART. 4º, § 2º da LRF)

Art. 12 – O orçamento da Unidade Gestora Central para o exercício de 2009 contemplará recursos para a Reserva de Contingência, limitados a 1% das Receitas Correntes Líquidas prevista, destinados a atender os passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme ANEXO II desta lei.  (ART. 5º, III “d” da LRF) 

§ 1º – Para efeito desta lei, entende-se como eventos fiscais imprevistos, as despesas diretamente relacionadas ao funcionamento e manutenção dos serviços da Administração Pública Municipal não orçadas, ou orçadas a menor, e neste caso, mesmo que investimentos.

§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a intempéries, passivos contingentes, conforme disposto no ANEXO II desta lei, caso não se concretizem até o dia 10 de dezembro de 2009, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo para atender eventos fiscais imprevistos, desde que constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Proposta Orçamentária para o exercício de 2009. 

Art. 13 – Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual. (Art. 5º, § 5º da LRF).

Art. 14 – O Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira, cronograma mensal de desembolso para suas Unidades Gestoras, bem como o Desdobramento das Metas Bimestrais de Arrecadação. (ART. 8º e 13 da LRF)

Art. 15 – Os projetos e atividades com dotações vinculadas a recursos de convênios, operações de crédito e outros, só serão executados e utilizados se ocorrer o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado. (ART. 8º, § único da LRF)

§ 1º – Os recursos de Operações de Crédito, não previstos nos orçamentos da receita, ou o seu excesso de arrecadação, poderão ser utilizados como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares e especiais, a partir de seu ingresso.

§ 2º - Os recursos de convênios não previstos nos orçamentos da receita, ou o seu excesso de arrecadação, poderão ser utilizados como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares e especiais, a  partir de seu ingresso.

Art. 16– A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica, de saúde e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal.(ART. 4º, I, “f” da LRF)

Art. 17 – Para efeito do disposto no Art. 16, § 3º da Lei de Responsabilidade Fiscal, são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes de cada ação governamental nova, cujo impacto orçamentário-financeiro num exercício não excedam o valor para dispensa de licitação fixado no item I do Art. 24 da Lei 8.666/93, devidamente atualizado. (ART. 16, § 3º da LRF)

Art. 18 – Nenhum projeto novo poderá ser incluído no orçamento, sem antes ter assegurado recursos suficientes para obras ou etapa de obras em andamento e para conservação do patrimônio público, salvo projetos programados com recursos de convênios e operações de crédito. (ART. 45 da LRF)

Art. 19– Despesas de competência de outros entes da Federação só serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados por convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos  na lei orçamentária. (ART. 62 da LRF)

Art. 20 – A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2009 a preços correntes.

Art. 21 – Durante a execução orçamentária de 2009, o Executivo Municipal, autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das unidades gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de 2009, constantes no Anexo II desta lei e alterações posteriores.

Art. 22 – As Destinações de recursos, aprovados na lei orçamentária e em seus créditos, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às necessidades de execução do orçamento, por decreto do Poder Executivo.
Art. 23 – A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001.

Parágrafo Único – A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação ou elemento para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto-Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (Art. 167, VI da CF). 

IV – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 24 – Obedecidos os limites estabelecidos em Lei Complementar Federal, o Município poderá realizar operações de crédito ao longo do exercício de 2009.

Art. 25 – As operações de crédito deverão constar da Proposta Orçamentária e autorizadas por lei específica.

Art. 26 – A verificação dos limites da dívida pública será  feita na forma e nos prazos estabelecidos na Lei Complementar 101/00 e de conformidade com a Resolução do Senado Federal.

Parágrafo Único – O montante da dívida pública no exercício de 2009 não excederá o limite de 50% da Receita Corrente Líquida apurada ao final de cada semestre. 

V – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 27 – O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei de Responsabilidade Fiscal. (Artigo 169, parágrafo 1º, II da CF)

Parágrafo Único – Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2009.

Art. 28 – Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal excederem a 95% do limite estabelecido no Art. 20, III da Lei de Responsabilidade Fiscal. (ART. 22, § único, V da LRF)

Art. 29 – O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. (ART. 19 e 20 da LRF)

I – eliminação das despesas com horas extras;
II – eliminação de vantagens concedidas a servidores;

III – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Art. 30 – Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-de-obra referente a substituição de servidores de que trata o artigo 18, § 1º da LRF, a   contratação de pessoal para o exercício exclusivo de atividades ou funções constantes do Plano de Cargos da Administração Municipal de Rio dos Cedros ou ainda atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.

Art. 31 – A verificação dos limites das despesas com pessoal será feita no final de cada semestre.(ART. 63 da LRF)

VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 32 – O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder benefício fiscal aos contribuintes que pagarem seus tributos em parcela única e/ou no prazo de vencimento, ou ainda em dia com suas obrigações tributárias, devendo, nestes casos, ser considerado nos cálculos do orçamento da receita, apresentando estudos do seu impacto e atender ao disposto no Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. (ART. 14 da LRF)

Art. 33 - A Divida Ativa de valor inferior a 1,30 UFM, por contribuinte, não será encaminhada à cobrança judicial, e cancelada mediante autorização legislativa, não se constituindo em renúncia de receita para efeito do disposto no Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. (Art. 14, §3º da Lei Complementar 101/00).

Art. 34 – O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira, somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação, se for o caso.

VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 35 – O Executivo Municipal enviará até o dia 15/10/2008, a proposta orçamentária à Câmara Municipal, que a apreciará e a devolverá para sanção até o dia 15/12/2008. 

§ 1º – A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no “Caput” deste artigo.

§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o início do exercício financeiro de 2009, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual.

§ 3º - Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência, do disposto no Parágrafo anterior serão ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, mediante a abertura de créditos adicionais suplementares, através de decreto do Poder Executivo, usando como fontes de recursos o Superávit Financeiro do Exercício de 2008, o Excesso ou provável excesso de arrecadação, a anulação de saldos de dotações não comprometidas e a Reserva de Contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para atender os riscos fiscais previstos.

Art. 36 – Ficam autorizadas as despesas com juros e atualização monetária, por eventual atraso no pagamento de compromissos, decorrente de insuficiência financeira.

Art. 37 – A Administração Municipal, tanto quanto possível, até a criação de estrutura adequada, deverá apropriar as despesas e exercer o seu controle, de forma a demonstrar o custo de cada ação ou serviço, definindo os centros de custos e a forma de apropriação destes, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 38 – Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 39 – O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal, Estadual e outros municípios, através de seus órgãos da administração direta ou indireta para realização de obras ou serviços de competência ou não do Município.

Art. 40 – O Município utilizará a faculdade contida no artigo 63 da Lei Complementar 101/00.

Art. 41 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

RIO DOS CEDROS 14 de Outubro de 2008.

 

 

 

 

Hideraldo José Giampiccolo
Prefeito de Rio dos  Cedros
LEI Nº 1.589, DE 28 DE OUTUBRO DE 2008.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES E  DÁ  OUTRAS PROVIDENCIAS.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço  saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o chefe do Poder Executivo, autorizado a anular no orçamento vigente, até os montantes dos valores das dotações orçamentárias a seguir demonstradas: 

01.01 – Câmara de Vereadores

001.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................6.500,00

04.01 – Serviços Urbanos

015.452.0030.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................40.000,00

015.452.0030.2047 – Revitalização do Centro da Cidade 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................2.419,57

017.512.0120.2042 – Manut. Coleta e Dest. Final Resíduos Sólidos 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................2.800,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal

026.782.0020.2008 – Manutenção dos Serviços Rodoviários 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................20.000,00

026.782.0020.2050 – Recuperação e Manutenção de Pontes e Pontilhões

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................2.583,44

05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2013– Manut. Transp. Escolar - Ensino Fundamental 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........72.063,00

012.366.0060.2032 – Manutenção da Educação de Jovens e Adultos 

31900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)..............500,00

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)..............437,00

05.02 – Apoio a Cultura

013.392.0090.2077 – Manutenção da Biblioteca Pública Municipal

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................8.000,00

013.392.0090.2080 – Implantação e Manutenção das Repetidoras de TV

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................1.400,00

05.07 – Apoio ao Desporto Amador

027.812.0100.1005 – Construção, Ampl. Ref. Espaços Esportivos

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................74.976,51

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

020.606.0110.2058 – Realizar Campanha de Calcáreo

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................1.488,00

020.606.0110.2061 – Incentivo Programas Desenv. Novas Culturas

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.)............................................86,56

07.01 – Apoio ao Desenvolvimento do Turismo

023.695.0045.2026 – Manutenção das Atividades da Diretoria de Turismo

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................12.000,00

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social

008.244.0140.2034 – Manutenção Ampliação Programa Habitação Social

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................3.700,00

008.244.0140.2041 – Manutenção da Casa da Cidadania

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................4.000,00

TOTAL .....................................................................................................252.954,08

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo anterior, ficam suplementadas as dotações orçamentárias abaixo:

03.02 – Diretoria da Fazenda

009.272.0015.0005 – Manutenção da Previdência Social Municipal 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................9.954,08

05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2010 – Manut. e Desenv. Ensino Fundamental 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................70.000,00

012.365.0050.2011 – Manutenção de Creches 

31900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........38.000,00

012.365.0050.2012 – Manutenção dos Centros de Educação Infantil Jardins 

31900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........27.000,00

012.367.0080.2020 – Apoio ao Desenvolvimento Ensino Especial 

33500000 – Transf.I.Priv.s/Fins Luc.(10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)....5.000,00

028.846.0060.0004 – Encargos de Inativos e Pensionistas Ensino Fundamental

31900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........3.000,00

10.01 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.)...................................100.000,00

TOTAL......................................................................................................252.954,08

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.


Rio dos Cedros, 28 de outubro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI Nº 1.590, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2008.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, Á FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, PARA O EXERCÍCIO DE 2008 e 2009 E DÁ OUTRAS  DISPOSIÇÕES.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à Fundação Hospitalar de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais), em cumprimento ao que determina o artigo 19 da Lei Municipal nº 326, de 13 de janeiro de 1987.

§1º.  O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes a subvenção pré citada,  em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2008 e 2009.

§2º. O disposto neste artigo será aplicado supletivamente às demais disposições legais atualmente  existentes.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação fixada no orçamento vigente.
Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio dos Cedros, 12 de novembro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI Nº 1.591, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2008.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço  saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o chefe do Poder Executivo, autorizado a anular no orçamento vigente, os valores das dotações orçamentárias e seus respectivos vínculos a seguir demonstrados: 

04.01 – Serviços Urbanos

015.451.0020.1004 – Pavimentação de Ruas e Avenidas

44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União)......................79.800,00

026.452.0020.2051 – Aquisição Equips. Máqs. Veículos para o Setor 

44900000 – Aplicações Diretas (19024-Operações de  Créd.Int.)...........115.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (19232-Alienações Bens).........................15.000,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal

026.782.0020.1007 – Construção de Pontes e Pontilhões 

44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União)......................30.000,00

05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2013– Manut. Transp. Escolar - Ensino Fundamental 

44900000 – Aplicações Diretas (19436-Rem.Dep.Banc.Fundeb)..............10.000,00

05.07 – Apoio ao Desporto Amador

027.812.0100.1005 – Construção, Ampl. Ref. Espaços Esportivos

44900000 – Aplicações Diretas (12454-Transf.Conv.União)....................139.318,40

10.01 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.1014 – Construção, Ampliação, Melhorias Unid. Saúde

44900000 – Aplicações Diretas (12455-Transf.Conv.Estado)......................4.150,00

010.301.0150.2070 – Aquis. Equipamentos e Veículos para Sec.Saúde

44900000 – Aplicações Diretas (12354-Transf.Conv.União Saúde)..........50.000,00

TOTAL .....................................................................................................443.268,40

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo anterior, ficam suplementadas as dotações orçamentárias e seus respectivos vínculos a seguir demonstrados:

03.02 – Diretoria da Fazenda

009.272.0015.0005 – Manutenção da Previdência Social Municipal 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................25.000,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal

026.782.0020.2008 – Manutenção dos Serviços Rodoviários 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................34.000,00

05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2010 – Manut. e Desenv. Ensino Fundamental 

31900000 – Aplicações Diretas (11800-Transf.Fundeb-Apl.Profis.)...........60.000,00

012.361.0060.2025 – Gestão Administrativa na Educação 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................55.000,00

012.365.0050.2011 – Manutenção de Creches 

31900000 – Aplicações Diretas (11800-Transf.Fundeb-Apl.Profis.)...........80.000,00

012.365.0050.2012 – Manutenção dos Centros de Educação Infantil Jardins 

31900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf.Fundeb-Apl.Outr.).............45.000,00

028.846.0060.0004 – Encargos de Inativos e Pensionistas Ensino Fundamental

31900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........6.000,00

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

020.606.0110.2017 – Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................20.000,00

10.01 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.)...................................118.268,40

TOTAL......................................................................................................443.268,40

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário,  convalidados  os atos  até  então praticados.


Rio dos Cedros, 18 de novembro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito de Rio dos Cedros
LEI Nº 1.592, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2008.
“Institui o Plano Municipal de Educação e dá outras providências”.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito do Município de Rio dos Cedros/SC faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica aprovado o Plano Municipal de Educação, constante do documento anexo, com duração de  dez anos.

Artigo 2º - A partir da vigência desta Lei, as Instituições educacionais públicas deverão, com base no Plano Municipal de Educação, elaborar seus Projetos  Pedagógicos de acordo com os objetivos e metas estabelecidos.

Artigo 3º - O Município, em articulação com o Fórum Permanente de Educação e a sociedade civil, procederá a avaliações periódicas da implementação do Plano Municipal de Educação, através de Conferências Municipais de Educação que ocorrerão a cada cinco anos.

§ 1º - O Poder Legislativo Municipal, por intermédio das comissões de educação, 

acompanhará a execução do Plano Municipal de Educação.

§ 2º - A primeira avaliação realizar-se-á no quinto ano de vigência desta Lei, cabendo à Câmara Municipal aprovar as medidas legais decorrentes, com vistas à correção de deficiências e distorções.

Artigo 4º - O Município instituirá Sistema Municipal de Avaliação coordenado pela Secretaria Municipal de Educação que estabelecerá mecanismos necessários ao acompanhamento das metas constantes no Plano Municipal de Educação.

Artigo 5º - O Plano Plurianual(PPA) do Município será elaborado de modo a dar suporte às metas constantes no Plano Municipal de Educação.

Artigo 6º - Os Poderes, Executivo e Legislativo, do Município empenhar-se-ão na divulgação deste Plano e da progressiva realização de seus objetivos e metas, para que a sociedade o conheça amplamente sua implementação.

Artigo 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio dos Cedros/SC, 25 de novembro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

PREFEITO DE RIO DOS CEDROS
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 2008/2018
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INTRODUÇÃO

Este Plano Municipal considerou em suas diretrizes, objetivos e metas o Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei Federal nº 10.172 de 09 de janeiro de 2001 que também estabelece o compromisso de  todos os municípios, deste país, elaborarem seu Plano Municipal de Educação – PME, objetivando contribuir gradativamente, para a melhoria das condições e da qualidade de vida de toda a sociedade, propondo uma Educação de Qualidade a todos os níveis, elevação global do nível de escolarização da população, a democratização da gestão do ensino e a realização de uma educação efetivamente inclusiva.

Trata-se do primeiro Plano Municipal de Educação do município de Rio dos Cedros/SC. Ele será o norteador da Política Educacional do Município. Através da quantificação e qualificação do espaço, dos níveis e modalidades de ensino, configura-se, por meio deste registro,  os objetivos e metas a serem alcançados. Estes são decorrentes do processo de discussão e reflexão sobre as  necessidades  identificadas, as ações já realizadas até aqui, os recursos financeiros disponíveis e previstos, os aspectos legais e o reconhecimento das obrigações  para com a Educação.

Um Plano Municipal de Educação é um plano de Estado que perpassa várias gestões, haja vista que tem vigência correspondente a 10 anos. Cabe ao gestor público municipal realizar o que lhe compete e demandar a outras instâncias governamentais, de forma articulada, coerente e racionalmente integradas,  para que as metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação e o Plano Municipal de Educação, respondam as questões educacionais do município.

Procuramos sintetizar neste plano um conjunto de perspectivas que assumidas pelo Poder Público Municipal, possam conduzir a superação das expectativas sociais de um mundo melhor, garantindo o princípio da educação como direito. Somos sabedores de que pensar, planejar, promover a educação é acreditar que ela pode fazer acontecer as transformações necessárias para que todos possam usufruir de uma sociedade mais justa, solidária e humana.

Acreditamos que todo progresso de desenvolvimento humano tem como mola propulsora a educação, e não a educação apenas no seu aspecto intelectual, mas a educação que compreende o homem  no seu sentido integral.

OBJETIVO GERAL

Estabelecer diretrizes, objetivos e metas para a Educação no município de Rio dos Cedros para os níveis e segmentos que constituirão a educação local por um período de dez anos, em forma de lei.

OBJETIVOS ESPECIFICOS:

· Priorizar a Educação Infantil e o Ensino Fundamental com políticas pedagógicas adequadas às necessidades dos alunos e que corresponda com uma educação socialmente significativa.

· Garantir o Ensino Fundamental a todos que a ele não tiveram acesso na idade própria ou que não o concluiu.

· Elevar o nível de escolaridade da população, priorizando a erradicação do analfabetismo.

· Melhorar a qualidade de ensino em todos os níveis.

· Reduzir as desigualdades sociais no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso escolar e na educação pública.

· Democratizar a Gestão do Ensino Público.

· Canalizar recursos para atendimento da rede pública.

· Buscar parcerias que propiciem um ensino público de qualidade.

· Preparar o aluno para ingressar no mercado de trabalho e que obtenham a formação mínima para o exercício da cidadania.

· Priorizar a Valorização do Profissional da Educação, garantindo-lhe condições adequadas de trabalho, tempo para estudo e aperfeiçoamento, remuneração digna dentro do que é proposto para todos os profissionais de nível superior  neste município, além das adequações necessárias no plano de carreira como determina a legislação vigente, dedicando-se especial atenção à Formação Continuada dos professores da educação infantil e ensino fundamental.

Em atendimento a lei nº. 11.274 de 06 de fevereiro de 2006, que torna-se obrigatório o início do ensino fundamental a partir dos seis anos de idade,  ofertamos o Ensino Fundamental de nove anos, do primeiro ao quinto ano e os anos finais, do sexto ao nono ano.

Em relação ao atendimento nos demais níveis de ensino: Ensino Médio, Técnico e Educação Superior deverá ser de forma consciente buscando parcerias, cabendo ao Município reconhecer as demandas do Ensino Médio, Cursos Técnicos e da Educação Superior apontando a instância governamental constitucionalmente responsável pelo seu provimento de modo a conduzir as ações no atendimento das reais necessidades comunitárias.

Esses objetivos somente serão alcançados se a eles voltarem às metas e ações municipais e as mesmas concernentes ao poder estadual. Temos a considerar que os recursos financeiros são limitados e que a capacidade para responder ao desafio de oferecer uma educação de qualidade, com extensão gradativa, é estabelecida segundo o dever constitucional e as necessidades sociais.

II – NIVEIS DE ENSINO

A - EDUCAÇÃO BÁSICA

1- EDUCAÇÃO INFANTIL: CRECHE E PRÉ-ESCOLA

1.1 – DIAGNÓSTICO

Atendimento na Educação Infantil 

	CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL “CRIANÇA FELIZ”

	COMUNIDADES ATENDIDAS
	N◦. DE ALUNOS

	Divinéia
	64

	Cruzeiro
	34

	Centro
	67

	Timbó
	08

	Santo Antônio
	07

	Dolorata
	04

	Tiroleses
	15

	Cedro Alto
	03

	São José
	02

	São Bernardo
	01

	Alto Pomeranos 
	01


Fonte: Secretaria Municipal de Educação 2008

	Unidade Pré Escolar
	Localidade
	Matrículas em 2008

	CEI Isabel Longo
	Centro
	124

	CEI Amor Perfeito
	Alto Pomeranos
	15

	CEI Alfredo Berri
	Cedro Alto
	14

	CEI Dom Bosco
	Rio Rosina
	43

	CEI Chapeuzinho Vermelho
	Alto Cedro
	14


Fonte: Secretaria Municipal de Educação 2008

As matrículas na creche iniciaram no ano 1989. O total de matrículas inicial era de 18 crianças e hoje é de 206 crianças. 

Considerando-se a população total de crianças de zero a cinco anos de idade, no mesmo período. Podemos verificar que é um numero significativo, já que não se trata de matrícula obrigatória.

Hoje, o município oferece no Centro de Educação Infantil “ Criança Feliz” uma abordagem sócio-construtivista considerando a aprendizagem como um processo, portanto construída através de vivências e experiências em contato com os conceitos historicamente constituídos e aplicada a convivência, fazendo parte da rotina diária do educando.

A equipe está em constante capacitação e a escola está em boa conservação e sempre em ampliação para a adequação dos ambientes específicos: salas de aula, refeitório, sala de repouso, parque, horta, salas de estimulação (brinquedoteca) assim como atividades diferenciadas (teatro, contos, horticultura, educação musical), todas estas integradas e articuladas as atividades elaboradas para cada faixa etária. Durante a permanência das crianças no CEI, as atividades são sempre direcionadas e contam sempre com o acompanhamento de pessoal especializado. 

A equipe pedagógica elabora o planejamento e durante esta etapa os pais acompanham mais de perto o desenvolvimento dos filhos, através de reuniões periódicas onde são apresentados os relatórios de acompanhamento individualizado. 

Em Rio dos Cedros, como em todo o território nacional e no mundo, a educação das crianças de zero a cinco anos de idade em estabelecimentos específicos de Educação Infantil, vem sendo enfocada com a responsabilidade que exige, seja em decorrência das necessidades familiares, da conscientização social dos Direitos Universais da Criança proclamados pela ONU; seja pelos conhecimentos advindos das ciências que investigam o processo de desenvolvimento do ser humano. 

Se a inteligência tem sua constituição a partir da concepção do homem, é especialmente no período da infância que temos que estimulá-la. Descuidar desse período significa desperdiçar o imenso potencial intelectivo. “À medida que essa ciência da criança se democratiza, a educação infantil ganha prestígio e interessados em investir nela.” 

Não são apenas argumentos econômicos que têm levado governantes, sociedade e famílias a investirem na atenção às crianças pequenas. Na origem da questão está o direito ao cuidado e à educação a partir do nascimento. 

A Educação é elemento constitutivo da pessoa e, portanto, deve estar presente desde o momento em que ela nasce como o meio e condição de formação, desenvolvimento, integração social e realização pessoal. “Além do direito da criança, a Constituição Federal estabelece o direito dos trabalhadores, pais e responsáveis, à educação de seus filhos e dependentes de zero a seis anos de idade”. 

A partir de 1996, com o advento da nova LDB (Lei 9394/96), devemos lembrar que a creche deixa de ser enfocada exclusivamente sob o olhar assistencialista passando para uma ótica integral de instituição educacional com funções complementares e indissociáveis: “ o cuidar e o educar”.

A norma constitucional de inclusão das crianças especiais no sistema regular será, na Educação Infantil, implementada através de programas específicos, de orientação aos pais, de qualificação dos professores, de adaptação dos estabelecimentos quanto às condições físicas, mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos. Quando a avaliação recomendar atendimento especializado em estabelecimentos específicos, diretrizes para essa modalidade constarão do capítulo sobre Educação Especial.

A educação infantil em nosso município esta centrada no indivíduo tendo por principal objetivo possibilitar condições para a constituição de um cidadão crítico com autonomia e equilíbrio para a vida.

1.2- DIRETRIZES

A Educação Infantil é um direito de toda criança e uma obrigação do Estado (CF. art. 208, IV). A criança não está obrigada a freqüentar uma instituição de Educação Infantil, mas sempre que sua família deseje ou necessite, o Poder Público tem o dever de atendê-la. 

Em vista daquele direito e dos efeitos positivos da Educação Infantil sobre o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças, já constatado por muitas pesquisas, o atendimento de qualquer criança num estabelecimento de Educação Infantil é uma das estratégias de desenvolvimento humano, de formação da inteligência e da personalidade, com reflexos positivos sobre todo o processo de

aprendizagem posterior. 

Por isso, no mundo inteiro, esse segmento da educação vem crescendo significativamente e vem sendo recomendado por organismos e conferências em todos os níveis nacionais e internacionais.

Hoje, a Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem por finalidade o desenvolvimento da criança de 0 a 5 anos de idade em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais, complementando a ação da família e da comunidade.

A Educação Infantil será oferecida às crianças de 0 a 5 anos de idade em período integral ou parcial. Deverá ainda continuar ganhando espaço, atendendo as crianças de zero a cinco anos, em especial as advindas das famílias de baixa renda, priorizando crianças de 0 a 3 anos, cuja instituição própria é a creche.

Além de uma política de expansão, universalizando seu atendimento, cada vez mais o acesso à Educação Infantil deverá ser implementado através de uma Política Pública centrada na criança como sujeito histórico, visando seu desenvolvimento integral equilibrado, para a formação do cidadão competente, exigência atual do século XXI.

Portanto, desenvolver um modelo de Educação Infantil seguindo parâmetros de qualidade ditados por suas perspectivas educacionais, deve envolver as outras tantas dimensões, entre elas social, saúde, segurança, bem estar, historicamente definidas em função dos objetivos que pretendemos alcançar, estimulando a qualificação e formação inicial e continuada dos profissionais, articulados dinamicamente com a continuidade do sistema .

A instituição de Educação Infantil deve dispor de autonomia sob a perspectiva de uma proposta pedagógica elaborada nos moldes e normas da gestão democrática como preconizado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, art. 9o.

1.2 - OBJETIVOS E METAS

1. Aumentar a oferta de educação infantil de forma a atender, em cinco anos, a 45% da população de até 3 anos de idade e 60% da população de 4 e 5 anos e, até o final da década, alcançar a meta de 65% das crianças de 0 a 3 anos e 90% das de 4 e 5 anos.

2. Ampliar progressivamente a oferta de Educação Infantil de 4 e 5 anos de forma a atender a zona rural.

3. Manter e aprimorar, em curto e médio prazo, padrões mínimos de infra-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil (creches e pré-escolas) públicas, que, respeitando as diversidades culturais e regionais, assegurando o atendimento das características das distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo quanto a:

a) Espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;

b) Instalações sanitárias para a higiene pessoal das crianças;

c) Instalações para preparo e/ou serviço de alimentação;

d) Ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo;

e) Mobiliários, equipamentos e materiais pedagógicos;

f) Adequação às características das crianças especiais. 

4. A partir do segundo ano deste plano, somente autorizar construção e funcionamento de instituições de educação infantil, que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos nos itens anteriores.

5. A partir da vigência deste plano, somente admitir novos profissionais na educação infantil, dando-se preferência à admissão de profissionais em formação ou graduados em curso específico de nível superior.

6. Assegurar que, em três anos, a instituição de educação infantil tenha formulado, com a participação dos profissionais de educação neles envolvidos, seu projeto pedagógico. 

7. Manter e intensificar a parceria entre a Secretaria Municipal de Educação e outras Secretarias, notadamente as de saúde, assistência social para o desenvolvimento de programas e projetos de assistência às crianças da Educação Infantil.

8. Assegurar, em todo o Município, o fornecimento de materiais pedagógicos adequados às faixas etárias e às necessidades do trabalho educacional, de forma que, em cinco anos, sejam atendidos os padrões mínimos de infra-estrutura definidos na meta nº 3 .

9. Implantar conselhos escolares e outras formas de participação da comunidade escolar e local para melhoria do funcionamento da instituição de educação infantil e no enriquecimento das oportunidades educativas e dos recursos pedagógicos.

10. Estabelecer, até o final da década, em todo o Município e com a colaboração dos setores responsáveis pela educação, saúde e assistência social e de organizações não-governamentais, programas de orientação e apoio aos pais com filhos entre 0 e 5 anos, verificando a sua inclusão em programas assistenciais, inclusive, assistência financeira, jurídica e de suplementação alimentar nos casos de pobreza, violência doméstica e desagregação familiar extrema.

11. Adotar progressivamente o atendimento em tempo integral para as crianças de (0 a 5 anos).

12. Estabelecer parâmetros de qualidade dos serviços de educação infantil, como referência para a supervisão, o controle e a avaliação, e como instrumento para a adoção das medidas de melhoria da qualidade.

13. Assegurar que, o Município, além de outros recursos municipais que aplique de forma coerente os recursos de manutenção e desenvolvimento da educação básica, vinculados ao FUNDEB ou equivalente sejam aplicados, prioritariamente, na educação infantil e ensino fundamental.

14. Realizar estudos sobre custo da educação infantil com base nos parâmetros de qualidade, com vistas a melhorar a eficiência e garantir a generalização da qualidade do atendimento. 

15. Prover transporte escolar, aos alunos e professores do campo, quando necessário, com a colaboração financeira da União e do Estado, garantindo que cada ente assuma suas responsabilidades de forma a assegurar a escolarização dos alunos.

16. Criar um banco de dados, por meio de censo educacional, das crianças fora da escola, por micro área, visando localizar a demanda e ampliar a oferta de educação infantil.

17. Manter e aperfeiçoar o funcionamento do sistema de supervisão de Ensino, apoio técnico e pedagógico, organizado no município, a fim de garantir que as ações desenvolvidas atendam a duplo objetivo:

a) Assessorar a Educação Infantil nos aspectos pedagógico, técnico e de gestão.

b) Assegurar o cumprimento das normas e padrões emanados da Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação, bem como, de toda a legislação vigente.

18. Que, a proposta pedagógica da instituição de Educação Infantil, observe os seguintes fundamentos norteadores:

a) Princípios éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum;

b) Princípios políticos dos direitos e deveres de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à Ordem Democrática;

c) Princípios estéticos da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da diversidade de manifestações artísticas e culturais.

19. Garantir a alimentação escolar para as crianças atendidas na educação infantil, nos estabelecimentos públicos, através da colaboração financeira da União e investimento do município. 

20. Organizar estratégias de avaliação para Educação Infantil, através do acompanhamento e dos registros de etapas alcançadas nos cuidados e na educação de crianças da educação infantil, “sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental”. (Resolução CEB nº 1 de 7 de abril de 1.999).

2. ENSINO FUNDAMENTAL

2.1 – DIAGNÓSTICO

	Escola
	Comunidade
	Matrículas
	Ente federado

	E.E.B. Giovani Trentini
	Centro
	630
	Estadual

	E.M. Alfredo Berri
	Rio Esperança
	56
	Municipal

	E.M. Alberto Volani
	Centro
	102
	Municipal

	E.M. João Floriani
	Rio Rosina
	317
	Municipal

	E.M. Nelson Beyer
	Alto Cedros
	49
	Municipal

	E.M. Servino Mengarda
	Alto Pomeranos
	164
	Municipal


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2008.

Rio dos Cedros conta, no ano letivo de 2008, com seis escolas de ensino fundamental estando matriculados 1.318 alunos na faixa etária de 6 a 14 anos. 

A Educação Municipal, com o compromisso dos profissionais da educação, demonstra que o diagnóstico de nossa realidade em relação ao Ensino Fundamental, tem apresentado bons resultados, sendo que a evasão e a repetência escolar são baixas.

Há de se ressaltar que no município há vagas para todas as crianças em idade escolar (6 a 14 anos de idade), disponibilizando transporte escolar gratuito, aos que dele necessitam, e ainda adequação do número de alunos por classe de forma que oportunize uma educação de qualidade.

A proposta pedagógica está pautada em uma gestão democrática, onde educadores, alunos e pais compartilham da responsabilidades na comunidade escolar. Dados indicam que ainda ocorre  a existência de alunos com distorção de idade série.

O Sistema Municipal de Ensino de Rio dos Cedros adotou o ensino fundamental em nove anos, a contar do ano letivo de 2007 com avaliações no processo, permitindo assim que os alunos consolidem seu processo de alfabetização num período de dois anos a amplie seu processo de letramento até o nono ano do ensino fundamental.

São oferecidos aos alunos atividades de reforço e recuperação paralelas e contínuas e no decorrer do ano letivo e no contra turno escolar, buscando meios alternativos de adaptação, de reforço, de reclassificação, de avanço, de reconhecimento, de aproveitamento e de estudos.

Há articulação com as famílias para o acompanhamento do aluno ao longo do processo, oferecendo-lhe informações sistemáticas sobre a freqüência e aproveitamento escolar e aos pais são disponibilizados palestras de orientação familiar, educacional e de integração social. 

O Poder Público Municipal mantém o Ensino Fundamental com o objetivo de assegurar a qualidade desejada da aprendizagem e do ensino. Para tanto se realizam avaliações periódicas e oportuniza-se aos educadores formação continuada em exercício.

2.2 – DIRETRIZES

A Lei Federal assim dispõe: “O Ensino Fundamental, com duração nove anos, é obrigatório e gratuito na escola pública, tem por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:

I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, escrita e do cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

As diretrizes norteadoras do Ensino Fundamental estão contidas nas respectivas Constituições, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e ainda nas Diretrizes Curriculares. 

Os princípios abaixo devem ser observados no processo de ensino/aprendizagem deste novo século:

· Aprender a Conhecer;

· Aprender a Fazer

· Aprender a Conviver; e

· Aprender a Ser.

· Aprender a Conhecer 

Tarefa importante da escola hoje, é ensinar como chegar à informação e ao conhecimento. É impossível estudar tudo na Escola por mais que se amplie o tempo das aulas e a duração dos cursos. Mais importante que a informação depositada na memória é a habilidade para transformá-la em conhecimento e em saberes. “Educar não é encher um cântaro, mas sim acender um fogueira” (Heródoto).

Aprender a Fazer – Surge aqui um importante desafio para a Escola. A articulação com a realidade fora de do espaço escolar, a relação da informação, do conhecimento com o mundo de seu entorno e significativamente com o mundo do trabalho. 

A atual LDB enfatiza a missão da Escola: “A Educação abrange processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e manifestações culturais.” 

Aprender a Conviver – À medida que a sociedade se desenvolve mais, o sentido da dependência mútua se acentua aprender a conviver traz a idéia da interdependência do mundo moderno. O que o mundo atual mais necessita é da compreensão mútua, de intercâmbios científico-sociais harmônicos e pacíficos, daí a necessidade da educação trabalhar a aprendizagem da convivência.

Aprender a Ser - É um velho novo desafio. Aprender a ser é uma tarefa cotidiana da educação. Nessa perspectiva de desenvolver integralmente a personalidade do aluno, a escola tem como desafio não deixar inexplorado nenhum dos talentos que são as capacidades e aptidões natas a cada ser humano. A memória, o raciocínio, a imaginação, a capacidade física, o sentido estético, a capacidade de comunicação com o outro, o carisma natural de animador.... tudo isso confirma a necessidade de uma melhor compreensão de si mesmo como tarefa da educação.

O grande desafio de nossa escola está em garantir trajetórias educacionais capazes de oferecer realização para si e para o mundo de todos os cidadãos. “ Desenvolver o aluno, assegurar-lhe a formação comum e indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe os meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.” (LDB – Art.22)

O Ensino Fundamental deve, em sua prática curricular, sedimentar as aquisições básicas para a cidadania, oferecer ferramentas para a apropriação crítica de conhecimentos, para uma relação competente com as tecnologias da informação e para a consolidação de valores e atitudes básicas. Além do currículo composto pelas disciplinas tradicionais, os temas transversais como: ética, meio ambiente, trabalho e consumo, entre outros, deverão ganhar muito maior espaço do que já lhes são dispensados.

Melhorias de infra-estrutura física das escolas deverão ocorrer, contemplando-se desde as adequações e acomodações físicas para utilização dos avanços tecnológicos educacionais, espaços especializados para atividades artístico-culturais, esportivas, recreativas e adequação de equipamentos são necessários, nunca se esquecendo e observando os direitos dos alunos portadores de necessidades especiais.

Essencial e oportuno à efetivação e avanço dos programas de formação e atualização continuada a todos os envolvidos no processo ensino e aprendizagem é o que nos cabe propor para a Educação Municipal dos próximos dez anos.

2.3 - OBJETIVOS E METAS

1. Dar continuidade da universalização ao atendimento de toda a clientela do ensino fundamental garantindo o acesso e a permanência da mesma na escola;

2. Assegurar a oferta de 09 anos à duração do ensino fundamental obrigatório com início aos seis anos de idade, atendendo à criança de 6 a 14 anos no Ensino Fundamental.

3. Regularizar o fluxo escolar reduzindo em 90%, em quatro anos, as taxas de retenção e evasão, por meio de programas ou projetos de recuperação da aprendizagem, paralela ao longo do curso, garantindo uma efetiva aprendizagem;

4. Estimular e promover a participação da comunidade na gestão das escolas, através dos conselhos escolares.

5. Garantir com a colaboração da União e do Estado, o fornecimento da merenda escolar com provimento dos níveis calórico-protéicos por faixa etária;

6. Prover a estrutura de recursos humanos compatíveis;

7. Assegurar a elevação progressiva do nível de desempenho dos alunos mediante a implantação de programa de monitoramento da avaliação e reforço escolar;

8. Desenvolver a educação ambiental, tratada como tema transversal, como prática educativa integrada, contínua e permanente em conformidade com Lei nº 9.795/99.

9. Proceder ao mapeamento, por micro área, das crianças fora da escola, equalizando a demanda e a oferta do ensino fundamental, em parceria com os agentes comunitários de saúde, por meio de censo educacional, das crianças fora da escola, visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino obrigatório.

10. Assegurar pela rede municipal de ensino o atendimento a todos que em idade própria não tiveram acesso ao ensino fundamental através da Educação de Jovens e Adultos;

11. Desenvolver o prazer e hábito da leitura, visando criar no cotidiano escolar convívio sistemático entre leitores e textos.

12. Universalizar o atendimento, de toda a clientela do ensino fundamental no perímetro urbano, na escola de tempo integral no prazo de dois anos e na área rural no prazo de cinco anos a partir da data de aprovação deste plano.

13. Assegurar que a partir de um ano de vigência do plano, todas as escolas tenham desencadeado o processo para elaboração do seu projeto político-pedagógico, e no final de três anos esteja formulado, com observância das Diretrizes Curriculares, para o Ensino Fundamental.

14. Promover a participação da comunidade na gestão escolar, universalizando, em dois anos, a instituição de conselhos escolares.

15. Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício de cidadania.

16. Determinar as formas de atendimento crescente das populações de jovens e adultos residentes ou trabalhadores no campo, a partilha de responsabilidade do Estado e do Município na oferta e financiamento, com complementação da União, sempre em regime de colaboração de tal forma que, no final da década, todos tenham complementado a escolaridade fundamental, com qualidade.

17. Prover de transporte escolar aos alunos e professores nas zonas rurais quando necessário, com colaboração financeira da União, Estados e Municípios.

18. Prever forma mais flexível de organização escolar para o campo, bem como a adequada formação profissional dos professores, considerando a especificidade do aluno e as exigências do meio.

19. Trabalhar o educando na perspectiva da totalidade, partindo de seus conhecimentos e necessidades, tendo como objetivo a apropriação dos conhecimentos científicos sem deixar de valorizar, contemplar e respeitar a cultura do grupo social a que pertence.

20. Garantir uma educação onde o aluno seja crítico, criador e recriador do ambiente de cultura e que o aluno tenha acesso à tecnologia com professores habilitados e capacitados, comprometidos com a educação.

21. Ampliar a oferta de livros de literatura, didático-pedagógico e de apoio ao professor.

22. Criar, apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício da cidadania.

23. Manter e buscar a permanência constante do aluno na escola, proporcionando um ensino de qualidade, garantindo o rendimento escolar do aluno por ano respeitando as especificidades e as demandas da comunidade, a partir do primeiro ano do Plano.

24. Observar as metas estabelecidas nos capítulo referentes à educação a distância, formação de professores, educação indígena, educação especial e financiamento e gestão, na medida em que estão relacionados às previstas neste capítulo.

25. Implantar uma sala de recurso com profissional qualificado em conformidade com a demanda do município.

3- ENSINO MÉDIO

3.1 – DIAGNOSTICO.

Quanto ao financiamento do Ensino Médio, a Emenda Constitucional nº. 14, assim como a Lei de Diretrizes e Bases atribuem ao Estado a responsabilidade pela sua manutenção e desenvolvimento. Mas muitos dos alunos que freqüentam o Ensino Médio beneficiam-se com o transporte escolar, o qual, no momento está ao encargo da municipalidade, tendo uma parcela de contribuição do Estado.

Percebemos que mantivemos nos últimos anos, quase sempre o mesmo número de matrículas do Ensino Médio, o que comprova que o acesso vem sendo garantido, sem o aumento de demanda. Não temos dados quanto à evasão, mas

verbalmente fomos informados que a evasão se agrava também um pouco mais no turno noturno.

A Escola Estadual atende os alunos dentro da faixa etária prevista, mas há situações no noturno, onde alunos estão fora desta faixa etária, uns por repetência e evasão, e outros ainda que se encontravam afastados da escola por alguns anos e acabaram reiniciando seus estudos. Os estudantes do noturno, em sua maioria, encontram-se no mercado de trabalho, o que também acaba influenciando no processo ensino-aprendizagem pelo cansaço físico que demonstram. É uma das razões que evidentemente auxilia para a exclusão ou evasão desses alunos da Escola Estadual.

Outras causas externas ao sistema educacional contribuem para que adolescentes e jovens se desviem dos caminhos da escolarização, agravadas por dificuldades da própria organização da escola e do processo ensino e aprendizagem.

Entretanto, no caso do Ensino Médio, entre os diferentes níveis de ensino, esse foi o que enfraqueceu, uma vez que ocorreu nos últimos anos a maior crise na definição dos rumos que deveriam ser seguidos em seus objetivos e em sua organização. Este é um aspecto que deverá ser superado com a implementação de novas diretrizes curriculares para o Ensino Médio e com programas de formação de professores, sobretudo nas áreas de Ciências da Natureza, Matemática e Tecnologias.

A educação brasileira vive em constante situação de alienação. A educação ministrada sempre partiu de esquemas elaborados por outros contextos sociais, diferentes do nosso e sempre de forma hierárquica de autoridade e poder, formando assim, indivíduos submissos, a mão-de-obra necessária para a manutenção do capitalismo. Somos frutos de uma educação burguesa, de uma sociedade elitizada e uma escola classificatória.

O Ensino Médio neste Município tem um importante papel a desempenhar e pode ser um poderoso fator de formação para a cidadania e de qualificação profissional respondendo o seguinte questionamento: Qual é a especificidade, o lugar social do Ensino Médio na Educação Escolar?

3.2 – DIRETRIZES

A oferta de ensino médio de forma democrática, não se encontra na ampliação de vagas. Ela exige espaços físicos adequados, bibliotecas, laboratórios, equipamentos, e, principalmente, professores concursados e qualificados.

 Nessa nova concepção, tem-se clareza de que ela só será plenamente possível em uma sociedade em que todos desfrutem igualmente das mesmas condições de acesso aos bens materiais e culturais socialmente produzidos. Em uma sociedade na qual o jovem possa exercer o direito à diferença, sem que isso se constitua em desigualdades e que a decisão de não cursar o Nível Superior corresponda ao desejo de desempenhar outra função que exija qualificação mais rápida, mas que tenha igual valor social, de maneira a propiciar trabalho e vida digna.

Para a maioria da juventude, o exercício de um trabalho digno será a única possibilidade de continuar seus estudos em nível superior. O Ensino Médio, portanto, deverá responder ao desafio de atender a essas demandas: o acesso ao trabalho e a continuidade de estudos com competência e compromisso.

3.3 - OBJETIVOS E METAS

1- Melhorar o aproveitamento dos alunos de ensino médio, de forma a atingir níveis satisfatórios de desempenhos definidos e avaliados pelo Sistema Nacional do Ensino Médio (ENEM) e pelos sistemas de avaliação que venham a ser implantados nos Estados.

2. Reduzir, em 80% ao ano, a repetência e a evasão nas escolas da Rede Pública, mediante estudo das causas de reprovação e abandono dos estudos, adotando medidas corretivas que elevem a qualidade e eficácia do ensino.

3. Assegurar, que todo o professor do ensino médio possua diploma de nível superior na área.

4. Mobilizar para que o Estado proponha a ampliação e atualização do acervo da biblioteca em um ano.

5. Assegurar que, em no máximo dois anos a escola disponha de equipamento de informática, com manutenção e profissional capacitado, para modernização da administração e apoio à melhoria do ensino e da aprendizagem. 

6. Assegurar que, em dois a escola disponha de um laboratório de Ciências da Natureza para apoio à melhoria do ensino e da aprendizagem. 

7. Criar mecanismos como conselhos ou equivalentes, para incentivar a participação da comunidade na gestão, manutenção e melhoria das condições de funcionamento da escola.

8-. Adotar medidas para ampliar a oferta diurna e manter a oferta noturna, suficiente para garantir o atendimento dos alunos que trabalhem.

9-. Apoiar e incentivar os alunos com melhoria do espaço físico necessária, como a quadra esportiva coberta, construção de um anfiteatro, visando sua participação e exercício da cidadania.

10. A educação ambiental, tratada como tema transversal, será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínuo e permanente em conformidade com a Lei nº. 9.795/99.

11. Estimular a participação dos profissionais da Educação em exercício da função a realizar pesquisas e inovações pedagógicas que contribuam para sua autovalorização.

12. Mobilizar para que o Estado proponha cursos para a formação continuada aos professores, por área de conhecimento e formação geral, para atualização e valorização profissional.

13. Buscar junto ao Estado, recursos financeiros para incentivar projetos de pesquisas científicas, visando maior interesse no processo ensino e aprendizagem, possibilitando valorização social e cultural dos alunos do ensino médio.

14. Realizar, em parceria, um mapeamento, por meio de censo educacional, da população fora da escola, por micro área, visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino médio.

15. Fortalecer a autonomia das escolas na gestão pedagógica, administrativa e financeira.

16. Estabelecer parcerias com as empresas que facilitem a inserção dos alunos no mercado de trabalho.

17. Em regime de colaboração com o Estado e União pleitear recursos que atendem a execução de projetos que visem desenvolver atividades artísticas e culturais como: teatro, música, danças, atividades recreativas, etc.

18. Assegurar a faixa etária noturna a partir de 15 anos.

19. Garantir junto ao Estado provimento de transporte escolar para o Ensino Médio quando necessário.

20. Observar, no que diz respeito ao ensino médio, as metas estabelecidas nos capítulo referentes à formação de professores, financiamento e gestão e ensino a distância.

21. Garantir aos alunos que estão concluindo ou que já concluíram o ensino médio, cursos pré-vestibulares promovidos pela Secretaria Municipal de Educação, por professores habilitados através de convênios executados em que os municípios foram parceiros.

B - ENSINO SUPERIOR.

4 - ENSINO SUPERIOR

4.1- DIAGNOSTICO.

No Município de Rio dos Cedros não há Instituição de Ensino Superior presencial. Assim sendo os estudantes se deslocam para Timbó, Indaial e Blumenau em busca da formação em nível superior presencial e a distância.

Alguns cursos freqüentados são: Pedagogia, Analista de Sistemas, Engenharias, Direito, Desing, Turismo, entre outros. A municipalidade através de subvenção ao CEURI, contribui com o transporte dos acadêmicos.

Há ainda a oferta de bolsa aos funcionários públicos de 20% para acadêmicos fora da área de atuação e 30% para os que atuam especificamente na área.

É importante a contribuição do setor privado, detentor da maior parte de vagas deste nível de ensino, mas também a expansão das universidades públicas visando atender, sobre tudo, os alunos carentes.

As universidades têm um papel importante a desempenhar no sistema, seja na pesquisa básica e na pós-graduação, seja como padrão de referência no ensino de graduação. 

4.2 – DIRETRIZES

Município de Rio dos Cedros articulará junto as Instituições de Ensino Superior-IES visando à oferta de cursos que venham a atender a volatilidade das crescentes mudanças de rumo comportamental do mercado de trabalho.

Levando em consideração o diagnóstico da educação superior no município e os objetivos e metas do PNE, estabelecer-se-á uma política de articulação para a oferta de cursos em parceria com instituições federais, estaduais e privadas em nosso município.

4.3 - OBJETIVOS E METAS

1. Ampliar através de parcerias com a União, o Estado a oferta de ensino  intermunicipal público de nível superior, de modo a garantir que até o final da década de vigência deste Plano, pelo menos 50% da faixa etária de 18 a 24 anos tenham acesso a este nível de ensino.

2. Garantir juntamente com os órgãos competentes, a verificação e  diversificação dos cursos e das modalidades de ensino, de forma a atender a vocação do  município e região.

3. Incentivar as instituições de ensino superior públicas com ação no município, a desenvolver ações educativas e culturais de forma a atender a toda comunidade.

4. Prover até o final da década a oferta de ensino superior para pelo menos 50% da demanda existente.

5. Estabelecer uma política de expansão que diminua as desigualdades de  oportunidades existentes. 

6. Estabelecer cooperação com Estado, União e municípios vizinhos visando a expansão da rede pública de ensino superior.

7. Ampliar a expansão da oferta do ensino superior público, possibilitando o atendimento de cursos através de turmas presenciais regulares.

8. Diversificar a oferta de ensino superior em parceria com os Municípios vizinhos, o Estado e a União, incentivando a criação de cursos noturnos com propostas inovadoras de cursos seqüenciais e de cursos modulares, com a certificação, permitindo maior flexibilidade na formação e ampliação da oferta de ensino.

9. Ampliar a expansão da oferta de Ensino Superior Público.

10. Prover, no prazo de cinco anos, em parceria com as instituições de Ensino Superiores Públicas e Privadas, meios para assegurar a formação específica a todos os professores em exercício. 

11. Solicitar a partir do primeiro ano de vigência deste Plano, às Instituições de Ensino Superiores Públicas e Privadas a realização de pesquisas, como elemento integrante e modernizador dos processos de ensino e aprendizagem em toda Educação Básica, com o intuito de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino.

12. Estabelecer um amplo sistema interativo de Educação a Distância, utilizando-o, inclusive, para ampliar as possibilidades de atendimento nos cursos presenciais, regulares ou de educação continuada. 

13. Criar linhas de financiamento para fomento de cursos de extensão nas instituições de ensino superior públicas do estado nos municípios para o atendimento de educação continuada de adultos, com ou sem educação superior.

14. Incentivar a generalização da prática da pesquisa como elemento integrante e modernizador dos processos de ensino e aprendizagem em toda a educação superior, inclusive com a participação de alunos no desenvolvimento da

pesquisa. 

15. Estimular a adoção, pelas instituições públicas, de programas de assistência estudantil, tais como bolsa de estudos ou outros destinados a apoiar os estudantes que demonstrem bom desempenho acadêmico.

III - MODALIDADES DE ENSINO.

5 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

5.1 – DIAGNOSTICO

Em Rio dos Cedros, segundo o Censo do IBGE de 2007, a população residente é de aproximadamente 9.685 habitantes. Deste aproximadamente 17,4% permaneceram menos de quatro anos para estudos em instituições formais.

Ressalta-se que é preciso investir mais no registro e na pesquisa da oferta e da demanda em EJA, de forma a contribuir para um conhecimento mais detalhado e preciso desta realidade.

Em Rio dos Cedros, a Educação de Jovens e Adultos é ofertada pela rede estadual e o transporte e parte do material didático, subsidiado pelo município. As aulas são ministradas por profissional e material didático qualificado. 

O ritmo acelerado da construção de conhecimentos pela humanidade nos alerta para o fato de que não podemos restringir a educação de jovens e adultos apenas a uma alfabetização e uma escolarização básica. É preciso oferecer oportunidade de aprendizado o tempo todo e para todos. 

Os grandes marcos da educação mundial reforçaram que o EJA é um direito público subjetivo, portanto, como direito presente a qualquer tempo, em qualquer idade, ao longo da vida. E mais, direito do jovem e adulto a uma formação continuada, à capacitação permanente para a vida, para convivência social, para o mundo do trabalho e para o exercício pleno, participativo e consciente da cidadania local, regional, nacional e porque não universal.

5.2 – DIRETRIZES

Não se podem atribuir à educação a responsabilidade de resolver sozinha todos os problemas do país, mas sem dúvida, a educação é a base para um esforço em busca da eqüidade. Um adulto analfabeto tem chances mínimas de entrar no mercado de trabalho e o avanço da tecnologia pode contribuir para agravar mais ainda esta questão, intensificando o processo de exclusão e de marginalização social.

A educação fundamental dos alunos jovens e adultos tem como função primordial garantir uma formação escolar que possibilite a essas pessoas a inserção participativa nos espaços de trabalho.

A Educação de Jovens e Adultos precisa, cada vez mais, considerar, em sua atuação nas escolas, as atividades de esporte, cultura e lazer, como possibilidade de convivência humana e de resgate da auto-estima dos alunos.

Não é possível mais conceber uma prática pedagógica para os adultos, que desconsidere a vida e a realidade do aluno. A Educação de Jovens e Adultos tem que ser reconhecida dentro de um contexto mais amplo de desenvolvimento com equidade, o que significa relacioná-la, de modo direto, com o mundo do trabalho e com o exercício da cidadania.

Em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, o trabalho com esse público, com interesses e competências adquiridas na prática social, requer que se diversifiquem os programas e as formas de atendimento, bem como se fortaleça a autonomia do professor como resgate do seu papel técnico e profissional. Nesse sentido, é fundamental o envolvimento e a participação de toda comunidade escolar e social, na construção de uma docência coletiva. É imprescindível, ainda, o acesso a materiais didáticos, a adoção de metodologias apropriadas e a qualificação do corpo docente em EJA.

É preciso desenvolver uma educação que promova a participação e a integração da escola com a comunidade, com vistas a garantir um processo de ensino comprometido com os interesses reais de todas as instâncias que tomam parte na educação necessária fazer uso, nas experiências de EJA, dos conhecimentos sobre a realidade econômica, cultural, política e social; local, brasileira e mundial, relacionando-a com o contexto em que está inserida a prática educativa.

É preciso ainda garantir a permanência e o sucesso do aluno, através do acompanhamento e da avaliação sistemática no decorrer do processo.

A Educação de Jovens e Adultos deverá estar inserida em um projeto que favoreça a superação das desigualdades sociais, na construção da equidade, na distribuição de renda e erradicação da pobreza, das quais o analfabetismo é uma conseqüência.

5.3 - OBJETIVOS E METAS

1. Assegurar, em cinco anos, a oferta de educação de jovens e adultos equivalentes às quatro séries iniciais do ensino fundamental para 50% da população de 18 anos e mais que não tenham atingido este nível de escolaridade.

2. Assegurar, até o final da década, a oferta de cursos equivalentes às quatros séries finais do ensino fundamental em parceria com a rede estadual para toda população de dezoito anos e mais que concluiu as quatro séries iniciais.

3. Estabelecer, quando houver, programa nacional para assegurar que as escolas públicas de ensino fundamental e médio localizadas em áreas caracterizada por analfabetismo e baixa escolaridade ofereçam programas de alfabetização e de ensino e exames para jovens e adultos, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais. 

4. Realizar anualmente, levantamento e avaliação de experiências em alfabetização de jovens e adultos, que constitua referências para os agentes integrados ao esforço nacional de erradicação do analfabetismo. 

5. Estabelecer políticas que facilitam parceria para o aproveitamento dos espaços ociosos existentes na comunidade, bem como o efetivo aproveitamento das entidades, do potencial de trabalho comunitário das entidades da sociedade civil, para a educação de jovens e adultos. 

6. Elaborar, no prazo de dois anos, parâmetros para mensurar a qualidade do ensino e da aprendizagem nas diversas etapas da educação de jovens e adultos, respeitando-se as especificidades da clientela e a diversidade regional. 

7. Associar ao ensino fundamental  e ao ensino médio de jovens e adultos a oferta de cursos básicos de formação profissional.

8. Dobrar em cinco anos e quadruplicar em dez anos a capacidade de atendimento nos cursos de nível médio para jovens e adultos. 

9. Realizar em todos os sistemas de ensino, a cada dois anos, avaliação e divulgação dos resultados dos programas de educação de jovens e adultos, como instrumento para assegurar o cumprimento das metas do Plano.

10. Incentivar os empresários locais na criação de programas permanentes de educação de jovens e adultos para os seus trabalhadores, assim como de condições para a recepção de programas de teleducação.

11. Articular as políticas de educação de jovens e adultos com as culturais, de sorte que sua clientela seja beneficiária de ações que permitam ampliar seus horizontes culturais.

12. Buscar parcerias no combate ao analfabetismo, tendo a participação de gestores escolares, associações, sindicato, igrejas, organizações não governamentais e outros.

13. Expandir gradativamente, de forma articulada com o Estado, a partir do primeiro ano de implantação deste plano, a oferta da Educação de Jovens e Adultos, garantindo a todos que foram excluídos do processo de ensino ou os que não tiveram a oportunidade em idade própria de freqüentar a Educação Básica. Levando em consideração suas dimensões sócio-cultural, ética e política, até atingir, a totalidade no final da década.

14. Desenvolver, a partir do primeiro ano de implantação do plano, um programa educacional inclusivo, que possibilite aos jovens e adultos, maiores oportunidades no mercado de trabalho, exercício da cidadania e melhores condições vida para si e sua família.

15. Oferecer, acompanhar e avaliar, a partir do primeiro anos de implantação do Plano, a formação continuada e qualificação permanente aos profissionais que atuam na Educação de Jovens e Adultos, objetivando a garantia da qualidade do ensino.

16. Elaborar, a partir da aprovação do Plano, proposta curricular orientadora para a EJA subsidiando os Projetos Político-Pedagógicos das escolas públicas.

17. Ampliar, mediante esforço integrado e compartilhado entre Estado, União e município, projeto destinado a promover a Educação de Jovens e Adultos.

18. Solicitar, a partir do Plano Municipal e Estadual de Educação, aos órgãos competentes o compromisso de estender a merenda escolar aos alunos da Educação de Jovens e Adultos.

20. Ampliar em regime de colaboração com o Estado a capacidade de atendimento nos cursos de nível médio para jovens e adultos, em especial para a população rural, de forma a garantir e incentivar a permanência dos mesmos no campo.

21. Implantar sistema de avaliação sistêmica e formal, como instrumento norteador das metas e ações desta modalidade de ensino.

22. Promover campanha educativa com objetivo de sensibilizar o retorno aos estudos.

23. Reivindicar junto aos órgãos competentes a elaboração e distribuição de materiais didáticos para a educação de Jovens e Adultos.

24. Observar, no que diz respeito à educação de jovens e adultos, as metas estabelecidas para o ensino fundamental, formação dos professores, educação à distância, financiamento e gestão, educação tecnológica e formação profissional. 

6 - EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA E TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS

6.1 – DIAGNOSTICO

As instituições que oferecem estes cursos devem ser credenciados pela União e realizam  exames e registros de diplomas. Os sistemas de ensino estabelecem as normas para produção, controle e avaliação dos programas e sua implementação.

Cursos à distância ou semipresenciais, vigente em Rio dos Cedros, têm papel relevante na formação equivalente ao nível superior para aqueles que se interessam e querem ingressar num curso superior oferecido através da UNIASSELVI, ASSEVALI/FURB, AUPEX.

6.2 – DIRETRIZES

O Poder Público, atendendo ao disposto na LDB, buscará parcerias com universidades públicas e privadas e incentivará o desenvolvimento de programas de Educação à Distância, em todos os níveis de ensino, possibilitando que as tecnologias de comunicação sejam disponibilizadas para essa modalidade.

6.3 - OBJETIVOS E METAS

1 - Estabelecer, dentro de dois anos, em cooperação da União com o Estado e Municípios, padrões éticos e estéticos mediante os quais será feita a avaliação da produção de programas de educação à distância. 

2 - Utilizar os canais educativos televisivos e radiofônicos, assim como redes telemáticas de educação, para a disseminação de programas culturais e educativos, assegurando às escolas e à comunidade condições básicas de acesso a esses meios. 

3 – Assegurar, através da União, às escolas públicas, de nível fundamental e médio, o acesso universal à televisão educativa e a outras redes de programação educativo-cultural, com o fornecimento do equipamento correspondente, promovendo sua integração no projeto pedagógico da escola. 

4 - Equipar, em dez anos, todas as escolas de nível médio e todas as escolas de ensino fundamental com mais de 100 alunos, com computadores e conexões de Internet que possibilitem a instalação de uma Rede Nacional de Informática na Educação e desenvolver programas educativos apropriados, especialmente à produção de software educativo de qualidade. 

5 - Estimular que os cursos de formação continuada já existentes no município possa ser também um veículo que conduza os profissionais da educação a um conhecimento do mundo virtual e das novas tecnologias educacionais.

6 - Fomentar nos setores industriais, comerciais e funcionalismo público do município, a criação de salas para o desenvolvimento de programas educativos à distância, que visem atender a parcela de trabalhadores com baixa escolaridade que estejam fora do ambiente escolar.

7 - Apoiar financeiramente e institucionalmente a pesquisa na área de educação a distância. 

8 - Sensibilizar os professores para utilização plena da TV Escola e de outras redes de programação educacional. 

9 - Implantar laboratório de informática nas escolas públicas de ensino  fundamental e médio, promovendo condições de acesso à internet.

10 – Qualificar professores multiplicadores em informática da educação. 

11 - Iniciar logo após a aprovação do plano a busca de cursos à distância, em nível de pós-graduação, especialmente na área de formação de professores por instituições de renome no cenário nacional, cujo objetivo é o aperfeiçoamento profissional superior em nível de pós-graduação.

12 - Assegurar a oferta de educação continuada à distância para professores de Educação Básica.

13 - Ampliar, gradualmente, a oferta de formação à distância em nível superior para todas as áreas, incentivando a participação das universidades e das demais instituições de educação superior credenciadas.

14 - Continuar equipando as escolas públicas com computadores e acesso à Internet, com antenas parabólicas digitais e câmeras de vídeo, promovendo a integração desses recursos no projeto pedagógico da instituição.

15 - Qualificar, em 05 anos, os professores da rede pública em multimeios, em informática básica e internet para aplicação da informática educativa.

16 - Fortalecer e apoiar o sistema Nacional de Rádios e Televisão Educativa, comprometendo-o a desenvolver programas que atendam as metas propostas neste capítulo.

17 - Observar, no que diz respeito a educação à distância e às novas tecnologias educacionais, das metas pertinentes incluídas nos capítulos referentes à educação infantil, à formação de professores, à educação de jovens e adultos e à educação especial.

7 - EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

7.1 - DIAGNOSTICO

A escolha dos cursos profissionalizantes ofertados pelo poder público acontece observando a demanda, ou seja, a procura da população, selecionados principalmente no encontro do Conselho Municipal do Emprego, Trabalho e Renda, onde participam representantes do Poder Público, empregadores e trabalhadores, que se reúnem e discutem sobre os cursos que serão necessários para o Município. Os resultados deste encontro deverão ser repassados à Secretaria Municipal de Educação, ao SENAC, ao SENAI, CEDUP e ao SINE do Trabalho para a análise da possibilidade de realização dos cursos e posteriormente, dentro das possibilidades, contratarem os órgãos executores estabelecendo parcerias. 

São ofertados cursos e palestras gratuitas para todas as comunidades rurais, definidos por elas em planejamento, sendo subsidiados integralmente pela Diretoria de Agricultura, CIDASC, EPAGRI, Assistência Social e entidades afins, contando com o apoio Conselho do Emprego, Trabalho e Renda.

Os cursos são oferecidos  nas comunidades rurais ou em municípios vizinhos, subsidiados pelas famílias.

O município mantém convênio com a Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul custeando 100% da estadia e transportes de alunos, filhos de agricultores.

 “A Educação Profissional compreende os seguintes níveis:

I – Básico – destinado a qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores, independente de escolaridade prévia;

II – Técnico – destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do Ensino Médio, devendo ser ministrados na forma da lei;

III – Tecnológico – correspondente a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a egressos do Ensino Médio e Técnico.”
7.2 DIRETRIZES

A política de educação profissional é, portanto, tarefa que exige a colaboração de múltiplas instâncias do Poder Público e da sociedade civil. Da mesma forma as metas do Plano deverão estar voltadas para a implantação de uma nova educação profissional para a integração das iniciativas, ampliando as oportunidades de formação para o trabalho, de capacitação, inclusive para o trabalhador rural devem ser universalizadas. O município apresenta-se potencialmente como capaz de estar oferecendo tais cursos, firmando convênios, enquanto o Estado poderá estar autorizando e oferecendo o nível técnico, concomitantemente ou pós Ensino Médio.

7.3 - OBJETIVOS E METAS

1. Estabelecer parcerias com setor público e instituições privadas, que oriente a política educacional para satisfazer as necessidades de formação inicial e continuada da força de trabalho.

2. Elaborar e promover cursos de acordo com a demanda da região de modo a atender a população que está excluída do mercado de trabalho. 

3. Integrar a oferta de cursos de qualificação profissional sempre que possível, com a oferta de programas que permitam aos alunos que concluíram o ensino médio obterem habilitação profissional. 

4. Ofertar educação profissional permanente para toda a população que precisam se readaptar as novas exigências e perspectivas do mercado de trabalho. 

5. Estabelecer parcerias entre os Sistemas Federais, Estaduais e municipais e a iniciativa privada, para implantar a oferta de educação profissional no Município. 

6. Buscar junto ao Ministério da Agricultura cursos básicos para agricultores, voltados para melhoria do nível técnico das praticas agrícolas e da preservação ambiental, dentro da perspectiva do desenvolvimento sustentável do município. 

7. Oferecer a região mão de obra especializada e aos jovens a oportunidade de desenvolver suas potencialidades.

8. Assegurar a flexibilidade e a diversidade dos programas de estudo nas mais diversas áreas do saber, atendendo demandas locais, e regionais, tanto econômicas quanto sociais.

9. Estabelecer a permanente revisão e adequação às exigências de uma política de desenvolvimento Regional dos cursos básicos, técnicos e superiores da Educação Profissional observadas às ofertas do mercado de trabalho, em colaboração com empresários e trabalhadores nas próprias escolas e em todos os níveis de governo.

10. Garantir o acesso a educação profissional aos portadores de necessidades especiais de acordo com suas especificidades.

11. Observar, no que diz respeito a esta modalidade de ensino, as metas pertinentes estabelecidas nos demais capítulos deste Plano.


8 - EDUCAÇÃO ESPECIAL


8.1 – DIAGNÓSTICO

Para a área da Educação Especial, Rio dos Cedros conta com o apoio de uma psicóloga, que realiza um trabalho no sentido de diagnosticar alunos com possíveis problemas para receberem o tratamento adequado às suas necessidades. As crianças são atendidas em determinado período na APAE (Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais) no município vizinho de Timbó e em outro estão matriculadas nas instituições formais de ensino.

O material didático utilizado nas salas de aula é de qualidade, condizente com os conteúdos trabalhados em sala de aula, e oriundos de promoções realizadas pela comunidade.

A proposta pedagógica, elaborada pelo docente, está articuladas aos PCN´s, que visam propiciar o pleno desenvolvimento das potencialidades sociais, afetivas e intelectuais dos alunos.

Os planejamentos são elaborados de forma que contemplem a proposta curricular, fazendo-se as adaptações  de acordo com a necessidade de cada educando. A avaliação é realizada periodicamente através de relatórios descritivos, num processo contínuo que valoriza o desenvolvimento das capacidades dos alunos onde a promoção acontece conforme o grau de rendimento e respeitando-se o limite de idade.

A Constituição Federal estabelece o direito das pessoas com necessidades especiais receberem educação preferencialmente na rede regular de ensino (CF.ART. 208, III). Trata-se, portanto de duas questões: o direito à educação, comum a todas as pessoas, e o direito de receber essa educação prioritariamente junto com os demais alunos, nas classes ditas regulares. A Legislação, no entanto, determina essa inclusão, mas ressalva os casos de excepcionalidade em que as necessidades do aluno exigem outras formas de atendimento.

As decisões mais recentes a esse respeito têm indicado situações possíveis para a organização do atendimento: participação em classes comuns; em salas de recursos e ainda em classes e/ou escolas especiais.

Todas as possibilidades têm por objetivo a oferta de uma educação inclusiva de qualidade. Sabemos da importância de uma escola inclusiva, aberta à diversidade de alunos, mas sabemos também que os profissionais envolvidos necessitam de uma formação compatível para que o processo ensino-aprendizagem possa ser desenvolvido com a qualidade desejada. Daí a necessidade de uma formação adequada para os profissionais do magistério, que com o apoio e orientações de especialistas e recursos humanos de suporte possam oferecer essa educação de qualidade para todos.

8.2 – DIRETRIZES

A inclusão das pessoas com necessidades especiais quer físicas, sensoriais, mentais ou múltiplas na rede regular de ensino, embora diretriz constitucional, deverá ser dimensionada pela rede municipal de forma a atender as possíveis demandas existentes de maneira conjugada aos recursos disponíveis.

8.3 - OBJETIVOS E METAS

1. Organizar, em parceria com as áreas de saúde e assistência, programas adequados para as crianças com necessidades educacionais especiais, atendidas em todas as modalidades de ensino. 

2. Generalizar, em até três anos, como parte dos programas de formação em serviço, a oferta de cursos sobre o atendimento básico a educandos especiais, para os professores em exercício na educação básica, utilizando inclusive a TV Escola e outros programas de educação à distância.

3. Garantir a generalização, em até três anos, da aplicação de testes de acuidade visual e auditivo em todas as instituições de educação infantil e do ensino fundamental, em parceria com a área de saúde, de forma a detectar problemas e oferecer apoio adequado às crianças.

4. Tornar disponível, dentro de três anos, livro didático falado, em Braille e em caracteres ampliados, para todos os alunos cegos e para os de visão subnormal do ensino fundamental, quando houver necessidade. 

5. Assegurar a inclusão, no projeto pedagógico das unidades escolares, do atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos, definindo os recursos disponíveis e oferecendo formação em serviço aos professores em exercício;

6. No prazo de três anos a contar da vigência deste plano, organizar e pôr em funcionamento em todos os sistemas de ensino um setor responsável pela educação especial, bem como pela administração dos recursos orçamentários específicos para o atendimento dessa modalidade, que possa atuar em parceria com os setores de saúde, assistência social, trabalho e previdência e com as organizações da sociedade civil.

7. Implantar gradativamente, a partir do primeiro ano deste plano, programas de atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artísticas, intelectuais ou psicomotora.

8. Assegurar a continuidade do apoio técnico e financeiro às instituições públicas e privadas sem fim lucrativo, com atuação conduzida pelo respectivo sistema de ensino.

9. Incentivar e assegurar gradativamente as estruturas físicas e equipamentos para a prática desportiva com vistas a desenvolver mais esta oportunidade aos portadores de deficiência.

10. Assegurar que, em dois anos, o município tem definido sua política para a Educação Especial, com base nas diretrizes nacionais, nas normas complementares estaduais e nas sugestões dos referenciais curriculares nacionais.

11. Implantar alternativas pedagógicas recomendadas, de forma a favorecer e apoiar a inclusão dos educandos com necessidades educacionais especiais em classes comuns, fornecendo-lhes o apoio adicional de que precisam.

12. Adaptar as propostas pedagógicas após a instalação do Plano com programas que possibilitem a inclusão das crianças com necessidades especiais.

13. A partir da aprovação deste Plano estabelecer parcerias com o Estado para disponibilizar curso de formação continuada aos professores e demais profissionais que atuam diretamente com a clientela com necessidades especiais, e aos que atuam em outros níveis de ensino, nos quais estes estarão inseridos.

14. Aplicar a partir da aprovação deste Plano, testes, avaliações e acompanhamento, dispensando atenção especial aos que apresentarem indicativos de necessidades especiais, para tomar as providências cabíveis com a máxima brevidade possível.

15. Incrementar a partir da aprovação deste Plano às salas de aula dos diversos níveis de ensino, com material didático, equipamento e adequação do espaço físico conforme a necessidade e a freqüência da clientela portadora de necessidades especiais.

16. Assegurar a partir da aprovação deste Plano à plena participação a todos os programas e atividades oferecidas nas escolas – informática, recreação, atividades culturais aos que necessitam de atendimentos diferenciados.

17. Até o final deste plano desenvolver programas de educação profissional em parceria com as empresas, dentro das condições da  unidade escolar, visando a inserção no mercado de trabalho dos alunos com necessidades especiais.

18. Autorizar a construção de prédios escolares somente quando em conformidades aos padrões já definidos de infra-estrutura para atendimento aos alunos especiais.

19. Definir os recursos disponíveis e incentivar formação aos professores para atender portadores de necessidades especiais integrados ao ensino regular.

20. Promover ação sócio–educativa com as famílias dos alunos especiais através de palestras e debates para inclusão dos mesmos em parceria com as secretarias e diretorias existentes no município.

IV - VALORIZAÇÃO DO MAGISTERIO DA EDUCAÇÃO BASICA

9 - VALORIZAÇÃO DO MAGISTERIO DA EDUCAÇÃO BASICA

9.1 – DIAGNÓSTICO

Os profissionais que atuam na rede municipal de ensino são contemplados por um Plano de Carreira, aprovado pela Lei Complementar 68, de 12 de julho de 2005.  Os professores da rede estadual de ensino ainda reivindicam um Plano de Carreira equiparando  piso salarial aos demais profissionais de nível superior do serviço público estadual, sendo este, segundo eles, um mecanismo de incentivo para o reconhecimento  do trabalho do educador.

No Plano de Carreira dos docentes municipais está contemplada, no capítulo V das vantagens, a promoção por nova titulação e a progressão por cursos de aperfeiçoamento e por avaliação  de desempenho. Da jornada de trabalho dos docentes da rede municipal de ensino, 20% são destinados à hora atividade, onde são desenvolvidas atividades para preparação de aulas, avaliação, reuniões pedagógicas, troca de experiências e grupos de estudo. 

A Secretaria Municipal de Educação no ano de 2008 adotou uma política de formação continuada em exercício para os professores de sua rede, com encontros bimestrais, para a discussão de temáticas pertinentes a cada segmento e em consonância com a legislação nacional pela educação. Esta ação visa subsidiar o professor para o desempenho pleno de sua função docente.

O grupo manifesta a necessidade de discussão e elaboração de uma proposta para atender alunos com necessidades especiais, uma vez que os mesmos estão sendo atendidos em classes normais.

Quadro funcional da rede municipal de educação:

	FORMAÇÃO
	EDUCAÇÃO INFANTIL
	ENSINO FUNDAMENTAL

	
	Creche
	Pré-Escola
	Anos Iniciais
	Anos Finais

	Ensino Fundamental
	  4 *
	2*
	 5*
	 2*

	Ensino Médio
	1
	-
	3
	1

	Magistério (EM)
	1
	-
	-
	-

	Superior Incompleto
	9
	2
	3
	2

	Superior Completo
	8
	2
	3
	8

	Especialização
	6
	10
	17
	6


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2008

* Funcionárias cuja função é servente de serviços gerais.

9.2 – DIRETRIZES

Todo compromisso assumido em qualquer esfera educacional só terá êxito se houver ampla e irrestrita valorização do magistério e para isso faz-se necessário sua formação continuada enfatizando a relação educação e trabalho.

É de fundamental importância que se realizem reuniões periódicas ou oficinas pedagógicas, como também proporcionar troca de experiências entre os professores da mesma escola e ou de outras escolas. Além dessa troca de experiências é necessária a presença de um coordenador pedagógico nas escolas, para melhor desempenho do sistema educacional.

A Secretaria Municipal de Educação deve comprometer-se em dar, na medida do possível, condições de acesso às novas tecnologias de comunicação e de informação aos profissionais da educação e condições para integrá-las à prática pedagógica.

A formação continuada dos profissionais da educação deverá ser garantida pela Secretaria Municipal de Educação que buscará formar parcerias com o estado, com institutos de formação e instituições de Ensino Superior, sendo de sua responsabilidade a coordenação, o financiamento e a manutenção de programas de ações permanentes para a sustentabilidade do processo de formação continuada destes profissionais. Para que o professor tenha um bom resultado de seu trabalho é necessário que tenha assegurado um ambiente digno e salubre, com um número de alunos em sala de aula que possibilite adequada assistência a todos.

Um componente importante para a valorização do magistério é o oferecimento de salário digno, capaz de competir no mercado de trabalho com outras profissões que requerem o mesmo nível de formação. Outro fator importante é o direito, para docentes em exercício nas unidades escolares, a 45 dias de férias por ano, distribuídas nos períodos de recesso escolar.

A contratação de professores se dará mediante concurso público, conforme a necessidade real de vagas no Município, enquanto que a contratação de interinos somente será para vagas temporárias. O critério utilizado para a distribuição de vagas aos professores anualmente será por instrução normativa efetuada através de um estudo e instituída pelo Conselho Municipal de Educação.

9.3 - OBJETIVOS E METAS:

1. A partir da implantação do PME, a admissão de professores na rede municipal de educação deverá ser de acordo com as qualificações mínimas exigidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

2. Assegurar que os profissionais da Educação que atuam nos cargos de Suporte Pedagógico (Coordenação) tenham formação na área pedagógica e de gestão, conforme a Lei de Diretrizes e Bases e o Plano de Carreira e de Remuneração do Magistério do Município.

3. Estimular os profissionais da rede municipal de ensino para que tomem iniciativas particulares de investimento em si mesmo, qualificando-se para utilização plena das tecnologias educacionais.

4 Assegurar a realização de cursos e palestras promovidas pela Secretaria Municipal de Educação, Saúde, Assistência Social, em conjunto com outras entidades.

5. Assegurar transparência na prestação de contas semestral da aplicação de recursos do FUNDEB e Salário Educação.

6. Instituir, após a aprovação deste Plano, Conferência Municipal de Educação, de forma bienal, sobre temas referentes à Educação.

7. Após a aprovação deste Plano, organizar feiras, exposições e festivais entre alunos da rede municipal e estadual em parceria com Profissionais Liberais, Entidades Civis Organizadas, com objetivo de promover uma maior integração social entre as escolas e a comunidade.

8. Garantir aos professores a participação em curso de formação continuada.

V – FINANCIAMENTO E GESTÃO

10- FINANCIAMENTO E GESTÃO

10.1 – DIAGNÓSTICO

LEVANTAMENTO DE RECURSOS FINANCEIROS

	Histórico das receitas de impostos do município de Rio dos Cedros de 2003 a 2008



	Impostos
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008*

	FPM
	2.000.235,68
	2.128.826,90
	2.518.489,13
	2.739.494,21
	3.092.311,40
	2.829.864,54

	LC 87/96
	62.662,81
	65.557,92
	62.258,04
	34.796,41
	37.429,57
	25.006,15

	ICMS
	2.131.654,38
	2.816.100,04
	3.056.093,19
	3.118.629,72
	3.657.738,75
	2.907.023,34

	IPTU
	243.767,08
	302.797,12
	308.989,36
	398.730,79
	420.446,88
	441.399,00

	ISS
	83.142,13
	130.994,00
	231.337,45
	227.690,84
	241.341,44
	212.306,70

	ITBI
	29.242,71
	43.610,28
	25.441,85
	43.758,66
	50.433,99
	38.538,65

	ITR
	13.714,55
	12.965,42
	13.177,84
	38.836,39
	15.135,67
	2.387,77

	IRRF
	49.076,61
	65.671,03
	65.898,81
	92.303,82
	103.269,31
	82.190,88

	IPVA
	193.533,31
	232.144,91
	287.758,04
	329.584,36
	393.975,84
	328.614,76

	TOTAL
	4.807.029,26
	5.798.667,62
	6.569.483,71
	7.023.825,20
	8.012.082,85
	6.867.331,79


Fonte: Setor Contábil da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, * setembro/2008

	Receita vinculada à manutenção e desenvolvimento do ensino – 25% dos impostos



	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008*

	26,09%
	27,05%
	27,35%
	29,61%
	27,59%
	25,28%


Fonte: Setor Contábil da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, * setembro/2008

	Recursos do Salário Educação e FUNDEF/FUNDEB

	Ano
	Salário Educação
	FUNDEF/FUNDEB

	2003
	40.378,00
	672.577,76

	2004
	33.285,60
	755.717,33

	2005
	52.052,40
	882.729,30

	2006
	105.647,52
	876.205,40

	2007
	122.649,89
	1.107.910,41

	2008*
	110.947,30
	1.090.123,04


Fonte: Setor Contábil da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, *setembro/2008

O estabelecimento em um plano de metas exige uma definição de custos assim como a identificação dos recursos disponíveis e das estratégias para sua ampliação, seja por meio de uma gestão competente, seja por meio da criação de novas alternativas e fontes de recursos. Os percentuais constitucionalmente vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino devem representar os parâmetros para a formulação e implementação das metas educacionais.

É preciso, entretanto, desfazer alguns enganos. Há uma imagem equivocada de que a determinação constitucional represente um valor elevado em relação aos demais encargos da administração pública.

Financiamento e gestão estão intimamente interligados. A transparência na gestão dos recursos financeiros e o exercício do controle social é que garantirão a efetiva aplicação dos recursos destinados à Educação.

Para o exame do financiamento deste Plano Municipal de Educação é fundamental a compreensão e conhecimento do processo de financiamento da educação como previsto na Constituição Federal, na Lei 11.494 do FUNDEB, na Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Município, pois as definições contidas nas legislações mencionadas estabelecem os parâmetros mínimos a serem observados.

Educação significa mais qualidade de vida, maior cuidado com a saúde, menos criminalidade, maior possibilidade de obtenção de emprego e permanência no mercado de trabalho.

O investimento na educação se caracteriza como um processo contínuo cujos resultados aparecem a médio e longo prazo.

Informar a população de que as verbas da educação são proporcionais à arrecadação de impostos pela vinculação, estaremos dando um grande passo na direção de aumentar os investimentos no social e garantir o cumprimento das metas prioritárias do Plano que é ampliar a oferta de educação infantil, universalizar o atendimento de toda a clientela do ensino fundamental e a erradicação do analfabetismo em nosso município.

10.2 – DIRETRIZES

O financiamento da Educação deve ser reconhecido como condição de formação integral do ser humano, exercício pleno da cidadania e para a transformação da sociedade com o desenvolvimento humano e melhoria da qualidade de vida da população. Para tanto, a Secretaria de Educação do Município de Rio dos Cedros deve estar estrategicamente organizada num processo gerencial com objetivo de transformar a visão obtida, em realidade e também preparada para tomar decisões imediatas e futuras, estando apta a lidar com o futuro das decisões.

A Educação tem dimensões relevantes, sendo uma delas a econômica, onde o fundamento da obrigação do Poder Público de financiá-la é o fato de constituir um direito. Portanto, todas as políticas educacionais devem estar com seus objetivos claramente definidos e em consonância com a Constituição e a LDB.

As ações da Secretaria Municipal de Educação devem estimular a comunidade a formar parcerias necessárias à melhoria do sistema de ensino de forma que todos os obstáculos possam ser superados com menor sacrifício, espelhado por um excelente índice de aproveitamento escolar, amparado por padrões qualificados de infra-estrutura para um bom funcionamento das escolas.

Uma gestão transparente, respaldada pelos diversos Conselhos, alavancará mudanças significativas no sistema de ensino, pois fundamentará suas decisões, os Conselhos então tornar-se-ão um importante apoio ao desenvolvimento das metas estipuladas. O Município deve fixar objetivos para a educação de todos e em todos os níveis, estando organizado com demandas e recursos para ações a curto, médio e a longo prazo.

A Constituição Federal preceitua que à União compete exercer as funções redistributiva e supletiva de modo a garantir a equalização de oportunidades educacionais (art. 211, § 1º). Trata-se de dar às crianças real possibilidade de acesso e permanência na escola. É fundamental fortalecer a educação, como um dos alicerces de proteção social.

A educação deve ser considerada uma prioridade estratégica para um projeto de desenvolvimento que favoreça a superação das desigualdades na distribuição de renda e a erradicação da pobreza. A educação é de responsabilidade do Estado e da família e da sociedade, não apenas de um órgão. A Secretaria Municipal de Educação há de ter o papel central no que se refere à educação escolar, mas há também de se articular com as demais secretarias e diretorias, reunindo competências, seja em termos de apoio técnico ou recursos financeiros.

10.3 - OBJETIVOS E METAS

1. Assegurar o financiamento da educação como investimento e não como despesa ou custos, entendendo-a como condição fundamental de formação integral do ser humano, e reconstrução do espaço público.

2. Estabelecer critérios e condições para garantir a continuidade da qualidade protéico-calórica da merenda escolar.

3. Estimular, divulgar, qualificar os Conselhos existentes que gestionam e fiscalizam a Merenda Escolar, os recursos de FUNDEB e outros Conselhos pertinentes à Educação no Município, criando mecanismos que garantam a continuidade de transparência e prestação pública das contas dos recursos da educação.

4. Assegurar gratuitamente o transporte escolar da Rede Municipal e Estadual, em parceria com o Estado, garantindo o acesso dos alunos ao estabelecimento mais próximo da morada, de acordo com os roteiros pré-estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação.

5. Apresentar ao Conselho Municipal de Educação, no mês de fevereiro do ano em exercício, um Plano de Aplicação para os recursos advindos do Salário Educação e a prestação de contas deste  na última quinzena mês de dezembro do mesmo ano.

6. Apresentar ao Conselho Municipal do FUNDEB a Prestação de Contas, em conformidade com a legislação, dos recursos advindos do PNATE – Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar, para emissão de parecer.

7. Articular, após a aprovação desta Lei, junto às Universidades de Educação Superior, parcerias com o objetivo de desenvolvimento de projetos educacionais voltados à Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, durante a década do PME.

8. Instituir, após a aprovação desta Lei, no Conselho Municipal de Educação a Comissão de Avaliação e Acompanhamento do PME, para avaliação e adequação periódica do cumprimento das metas deste Plano.

VI-ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO

Sendo este o primeiro Plano Municipal de Educação da história de nossa cidade, que vigorará por um período de dez anos após sua aprovação por Lei Municipal, certamente terá que antever mecanismos de acompanhamento e avaliação que lhe garanta segurança no prosseguimento das ações e nas diversas alternativas em que se desenvolverá. Adequações e medidas corretivas de acordo com a realidade de cada momento, ou mesmo as novas possíveis exigências quer de ordem legal ou de ordem social, dependerão sempre do bom senso, da formação e da busca permanente por uma melhor qualidade de vida e melhores perspectivas educacionais para nossa comunidade.

A implementação e o desenvolvimento desse conjunto de propostas necessitam de uma coordenação em nível local perfeitamente integrada às propostas estadual e nacional, uma vez que muitas das proposições, para serem realizadas, necessitam da cooperação dos demais Entes da Administração Pública.

Papel da maior importância será aquele a ser desempenhado pelo Conselho Municipal de Educação, quer no acompanhamento, na avaliação e na correção dos rumos ora propostos.

Os objetivos e as metas contidos neste Plano somente poderão alcançar êxito se entendidos como concepção e acolhimento por toda sociedade local como Plano de Governo.

Sua aprovação pela Câmara Municipal, nesta atual conjuntura de uma verdadeira prática democrática, além de marco histórico que denotará profundo empenho em se atribuir à tarefa da administração pública seu verdadeiro papel de configurar as aspirações dos valores morais e éticos do nosso povo.

Seu acompanhamento e avaliação permanente será motivo da Educação Municipal constituir-se na concretização de uma verdadeira educação de qualidade para todos, num panorama em que a Escola será instrumento de inclusão social.

Rio dos Cedros, 25 de novembro de 2008.

______________________________________________

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO 

Prefeito do Município de Rio dos Cedros/SC
LEI Nº 1.593, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2008.
Dispõe sobre a Política de Habitação de Interesse Social, institui o Conselho Municipal de Habitação – CMH, autoriza a criação do Fundo de Habitação do Município de Rio dos Cedros- FHDP, e dá outras providências.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a Política de Habitação de Interesse Social, institui o Conselho Municipal de Habitação – CMH e autoriza a criação do Fundo de Habitação do Município de Rio dos Cedros- FHDP.
CAPÍTULO I

Da Política de Habitação de Interesse Social

Art. 2º - A Política de Habitação de Interesse Social do Município terá por objetivo:
I - atender as diretrizes e os planos de desenvolvimento para garantir gradativamente, habitação para as famílias de baixa renda;

II - atender as famílias de baixa renda e as que vivem em sub-habitações, dando-se ênfase a programas de lotes urbanizados e construção de unidades habitacionais;

III - estimular a pesquisa que vise garantir a melhoria das condições habitacionais do Município;

IV - viabilizar recursos orçamentários para garantir as metas e prioridades, visando a sua efetividade e eficácia;

V - garantir a participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação da Política Habitacional e no controle das ações em todos os seus níveis.

CAPÍTULO II

Do Fundo de Habitação do Município de Rio dos Cedros- FHDP

Art. 3º - Fica autorizado a criação do Fundo de Habitação do Município de Rio dos Cedros- FHDP, com o objetivo de propiciar apoio e suporte financeiro e operacional à implementação da Política da Habitação de Interesse Social do Município.

Parágrafo Único – O Conselho Municipal de Habitação, será instituído por decreto do Executivo.

Art. 4º - Constituirão recursos do Fundo de Habitação do Município de Rio dos Cedros- FHDP:

I – recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e Estadual de Habitação, bem como recursos advindos da Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina – COHAB/SC, implementados através de Convênio ou Termo de Cooperação Técnica-Financeira;

II - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no transcorrer de cada exercício;

III – doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais ou não governamentais;

IV – receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da lei;

V – as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de financiamento das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras transferências que o Fundo de Habitação Municipal de Rio dos Cedrosterá a receber por força da Lei e de Convênios no setor;

VI – produto de Convênios firmados com outras entidades;

VII – contribuições e doações em espécie feitas diretamente ao FHDP;

VIII – receitas advindas da alienação de todo e qualquer bem móvel ou imóvel que tenha sido destinado ao FHDP;

IX – recursos provenientes de taxa de adesão, incorporados aos financiamentos dos mutuários finais que fizerem contrato habitacional com garantia deste Fundo;

X – recursos provenientes dos retornos de suas operações de financiamento e de concessão de garantias;

XI – recursos provenientes de eventual saldo credor, apurado ao final do prazo de retorno dos financiamentos celebrados com os beneficiários do Programa CARTA DE CRÉDITO FGTS-INDIVIDUAL-OPERAÇÕES-COLETIVAS-RECURSOS DO FGTS, instituído pela Lei nº 2278, de 25 de outubro de 2005;
XII – recursos provenientes da recuperação de dívida por inadimplemento de financiamento e garantido ao financiado junto á instituições financeiras ou habitacionais;

XIII – outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

Art. 5º - O FHDP será administrado pelo Conselho Municipal de Habitação, responsável pela implementação de ações na área habitacional, que garantirá os recursos humanos e estruturais necessários à consecução dos seus objetivos.

CAPÍTULO III

Da Aplicação dos Recursos do FHDP

Art. 6º - Os recursos do FHDP serão destinados às ações que contemplem Habitação de Interesse Social, tais como:

I – aquisição de áreas de terra destinadas ao programas de habitação de interesse social, inclusive em procedimento expropriatórios;

II – compra de material de construção para edificação ou reforma de moradia própria e para obras complementares e/ ou auxiliares, na área urbana ou rural;

III – financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços desenvolvidos pelo órgão da Administração Pública Municipal responsável pela execução da Política de Habitação ou por órgão convencional;

IV – contratação ou execução de obras e/ou serviços de mão-de-obra necessários ao desenvolvimento de programas habitacionais;

V – apoio a projetos de habitação popular de entidades comunitárias regularmente constituídas;

VI – concessão de qualquer apoio financeiro, a fundo perdido ou não, de forma a promover a dignidade da habitação popular;

VII – construção de moradias populares, urbanização de áreas para fins habitacionais e regularização fundiárias;

VIII – remoção e assentamento de famílias de baixa renda, provenientes da área de risco, de loteamentos clandestinos e construções irregulares ou em casos de execução de programas habitacionais em áreas de recuperação urbana ocupada por população de baixa renda;

IX – serviços de assistência técnica, social e jurídica para implementação de programas habitacionais;

X – convênio com entidades civis, universidades, sindicatos, cooperativas e outras, destinadas a execução e desenvolvimento de projetos habitacionais e populares de urbanização e regularização fundiária;

XI – pagamento pela prestação de serviço a entidades conveniadas de direito público e privado para execução de programas e projetos específicos do setor de habitação;

XII – aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento do programas;

XIII – implantação de saneamento básico, infra-estrutura urbana e equipamentos urbanos complementares aos programas de projetos habitacionais;

XIV – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações na área de habitação.
CAPÍTULO IV

Da Operacionalização do FHDP

Art. 7º – O fundo constituirá uma Unidade Orçamentária do Município de Rio dos Cedros, com uma conta corrente individualizada, o qual terá como responsáveis pela gestão dos recursos financeiros o Presidente e o Tesoureiro do CMH, com as seguintes atribuições:

I – apresentar ao CMH o plano de aplicação de recursos do FHDP para aprovação;

II – apresentar ao CMH, demonstração mensal de receita e da despesa executada com recursos do FHDP;

III – emitir e assinar notas de empenhos, cheques e ordens de pagamento das despesas do FHDP;

IV – manter o controle dos contratos e/ou convênios firmados com instituições governamentais e não governamentais;

V – manter o controle necessário à execução das receitas e das despesas do FHDP;

VI – manter o controle dos bens patrimoniais do FHDP;

VII – praticar todos os atos inerentes à administração e execução orçamentária, financeira e contábil relativa aos recursos do FHDP, sendo a Secretaria de Administração e Finanças responsável pela contabilização, junto ao Balanço do Município de Rio dos Cedros, obedecido ao procedimento legal e vigente na Administração Municipal;

VIII – executar todas as atividades necessárias ao retorno dos recursos do FHDP, sendo a Secretaria de Administração e Finanças responsável pelo cadastro financeiro dos benefícios, pela cobrança das prestações de empréstimo ou financiamento e toda e qualquer mensalidade, taxa ou aluguel, decorrentes das ações implementadas com recursos do FHDP.
CAPÍTULO V

Das Condições de Acesso à Moradia

Art. 8º - O acesso à moradia deverá ser assegurado aos benefíciários do FHDP, garantindo o atendimento prioritário às famílias de baixa renda e adotando política de subsídios implementadas com recursos do FHDP, por meio da concessão de financiamento habitacional.
Parágrafo único – No atendimento habitacional das famílias de baixa renda, deverão ser priorizadas as modalidades de acesso à moradia que não envolvem a transferência imediata de propriedade, priorizando-se a Concessão de Direito Real de Uso, prevista na alínea “f”, do inciso I, do artigo 17, da Lei 8.666/93, com ou sem opção de compra, ao término do contrato de financiamento.

Art. 9º - As famílias a serem beneficiadas pela presente Lei, serão selecionadas, observando-se as situações sócio-econômicas em que se encontram, tendo prioridade as que preencherem as seguintes condições: 

I – maior tempo de residência no Município, sendo prioritário que resida no Município há pelo menos 3 (três) anos;

II - renda familiar de até 04 (quatro) salários mínimos;

III – famílias com  maior número de dependentes.
§ 1º - Não poderão ser beneficiadas pelo FHDP, famílias que já detenham outro financiamento destinado à habitação, que sejam proprietárias de outra unidade habitacional ou que sejam promitentes compradores ou titulares de direito de aquisição de imóvel residencial, neste Município ou em qualquer outro.

§ 2º - Os requisitos previstos nos inciso I, II e III deste artigo, não se aplicam necessariamente no caso de remoção de ocupantes de áreas de risco ou de áreas de interesse social.

Art. 10 - O Conselho Municipal de Habitação definirá os parâmetros complementares para concessão dos subsídios, levando em consideração ainda, as seguintes diretrizes:

I – os valores dos subsídios, quando possível, devem guardar relação inversa com a capacidade de pagamento das famílias beneficiárias;

II –  o número de parcelas da amortização do financiamento, não poderá ser superior a 180 (cento e oitenta) meses;

III – as unidades habitacionais deverão estar adequadas ao programa habitacional, observando-se as características determinadas no Plano Diretor do Município;

IV – identificação dos beneficiários das políticas de subsídios, em cadastro municipal, de modo a controlar a concessão dos benefícios;

V -  concessão do subsídio como benefício pessoal e intransferível, concedido com a finalidade de adequar a capacidade de pagamento do(s) beneficiário(s) para o acesso à moradia, ajustando-a ao custo do serviço de moradia, compreendido como concessão de direito real de uso, aluguel, financiamento ou outra forma de pagamento pelo direito de acesso à habitação;

VI – suspensão ou revisão do beneficio, no caso de alterações nas condições que lhe derem causa ou inadimplemento contratual voluntário.

CAPÍTULO VI

Do Conselho Municipal de Habitação - CMH

Art. 11 – Fica criado o Conselho Municipal de Habitação - CMH, órgão de planejamento da política habitacional do Município, em caráter permanente, deliberativo, normativo, consultivo e fiscalizador, que terá competência para:

I – aprovar as diretrizes, estratégicas e instrumentos, bem como fixar as prioridades para a aplicação e desenvolvimento de políticas públicas de habitação;

II – estabelecer as normas de alocação de recursos, dispondo sobre a aplicação de suas disponibilidades;

III – aprovar as condições de concessão de financiamentos e respectivos retornos, seguros obrigatórios e recursos do FHDP;

IV – acompanhar, avaliar e modificar, quando for o caso, as diretrizes e condições operacionais da política municipal de habitação, estabelecendo os instrumentos para seu controle e fiscalização;

V – propor projetos de Lei relativos à habitação, ao uso do solo urbano e às obras complementares de saneamento, infra-estrutura e equipamentos urbanos relacionados à política municipal de habitação;

VI – determinar as garantias a serem exigidas dos beneficiários dos financiamentos, de forma a assegurar a liquidez dos pagamentos, bem como designar o detentor do risco de crédito e suas responsabilidades perante o FHDP;

VII – estabelecer normas para registro e controle das operações com recursos do FHDP, responsabilizando-se pela cobrança das prestações dos beneficiários;

VIII – deliberar sobre o gerenciamento dos recursos do FHDP;

IX – constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando julgar necessário para o desempenho de suas funções;

X – estabelecer limites máximos de financiamentos, a titulo oneroso ou a fundo perdido, para as modalidades de atendimentos desta Lei;

XI – definir política de subsídios na área de habitação;

XII – definir a forma de repasse a terceiros dos recursos  sob a responsabilidade do FHDP;

XIII – definir os critérios e as formas para a transferência dos imóveis vinculados ao FHDP aos beneficiários dos programas habitacionais;

XIV – fiscalizar e acompanhar a aplicação dos recursos do FHDP, solicitando, se necessário, o auxílio dos órgãos de controle externo;

XV – repassar aos setores ou departamentos de tributação, a relação dos beneficiários do FHDP;

XVI – instituir um cadastro municipal de beneficiários das políticas de subsídios, zelando pela sua manutenção;

XVII – acompanhar a execução de projetos de habitação, cabendo-lhe, inclusive, suspender o desembolso de recursos, caso sejam contatadas irregularidades na aplicação;

XVIII – observar e fazer cumprir todos os dispositivos legais aplicáveis ao desenvolvimento de suas atribuições, incluindo-se a observância das normas Federais e Estaduais, acerca de programas de habitação popular.

CAPÍTULO VII

Da Composição e do funcionamento do Conselho Municipal de Habitação - CMH

Art. 12 – O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte composição:

I – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde e  Bem Estar Social, que exercerá a presidência;  

II – 1 (um) representante da Assistência Social, que exercerá a vice-presidência;

III – 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Fazenda, que exercerá a função de Tesoureiro;

IV – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras;
V – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

VI - 1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;

VII – 2 (dois) representantes do Clube  dos Estudantes Universitários  de  Rio dos Cedros.
§ 1º - Cada entidade ou órgão com representação no Conselho indicará titular e suplente.

§ 2º - O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.

Art. 13 – A função de membro do Conselho Municipal de Habitação não será remunerada, sendo considerada como serviço público relevante.

Art. 14 – As reuniões somente poderão ser instaladas e iniciadas com a presença de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) de seus membros e as decisões deverão ser tomadas por maioria simples, cabendo ao presidente o voto de desempate, além de seu voto regular.

§ 1º - Os assuntos tratados e as deliberações tomadas em cada reunião serão registradas em ata, a qual será lida e aprovada na reunião subseqüente, devendo conter as posições majoritárias e minoritárias. 

§ 2º - A convocação para reuniões será feita por escrito, com antecedência mínima de 7 (sete) dias para as reuniões ordinárias e de 24 (vinte e quatro) horas para as reuniões extraordinárias.

Art. 15 – Os conselheiros, sempre que entenderem necessário, através de deliberação reguistrada em ata, terão acesso ao cadastro imobiliario municipal e ao cadastro de imóveis do patrimônio do Município.

CAPÍTULO VIII

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 16 – Fica o beneficiário de unidade habitacional produzida com recursos do FHDP, isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, durante o período em que deverá efetuar o ressarcimento dos recursos do FHDP.

Art. 17 – As operações decorrente da aplicação desta lei, sejam elas relacionadas a construção ou prestação de quaisquer serviços prestados por terceiros e aplicados nas unidades habitacionais, estarão isentas dos impostos e taxas que forem de competência do Município, desde que revertida tal isenção em proveito da família beneficiada com a habitação.

Art. 18 - O Poder Executivo Municipal disponibilizará também às famílias beneficiadas pelo Programa, os seguintes serviços de:

I – projeto(s) de engenharia da unidade habitacional devidamente assinado(s) por profissional da área, com ART do projeto e da execução;

II – acompanhamento da execução e orientação técnica por profissional da área;

III – terraplanagem e aterro do terreno disponível para construção da unidade residencial.

Parágrafo único – As despesas para disponibilização dos serviços de que tratam os incisos do “caput” deste artigo poderão ser custeadas pelo Fundo Municipal de Habitação de que tratam os Capítulos II, III e IV desta Lei.

Art. 19 – No caso de extinção do FHDP, seus bens e direitos ficarão incorporados ao Patrimônio do Município.

Art.20 - Os dispositivos não auto aplicáveis serão regulamentados pelo Chefe do Poder Executivo.

Art.21 – As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações consignadas no orçamento em vigor.

Art. 22 – Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, em 25 de novembro de 2008.

Hideraldo José Giampiccolo

Prefeito de  Rio dos  Cedros

LEI Nº 1.594, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2008.
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS PARA O EXERCÍCIO DE 2009.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Orçamento Consolidado do Município de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, compreendendo os Poderes Legislativo e Executivo, órgãos da Administração Direta, para o exercício de 2009, discriminado nos anexos integrantes desta Lei, estima a Receita e fixa a Despesa no montante de R$ 13.000.000,00 (Treze milhões de reais).

DA ESTIMATIVA DA RECEITA
Art. 2º - A receita orçamentária consolidada é estimada em R$ 13.000.000,00 (Treze milhões de reais).

Art. 3º - A receita da Administração Direta, Executivo e Legislativo, será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas, transferências e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da legislação em vigor, discriminada nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento:

   Receitas Correntes









	Receita Tributária
	R$     1.193.000,00

	Receita de Contribuições
	R$        322.000,00

	Receita Patrimonial
	R$          75.000,00

	Receita Agropecuária
	R$            9.000,00

	Receita de Serviços
	R$          60.000,00

	Transferências Correntes
	R$   12.163.000,00

	Outras Receitas Correntes
	R$        253.000,00

	Subtotal
	R$   14.075.000,00


   Receitas de Capital









	Operações de Crédito
	R$        115.000,00

	Alienação de Bens Móveis
	R$          15.000,00         

	Transferências de Capital
	R$        600.000,00 

	Subtotal
	R$        730.000,00


   Deduções da Receita Corrente

	Deduções da Receita para Formação do FUNDEF
	(R$    1.805.000,00)

	Total
	R$  13.000.000,00


§ 1º - As Receitas do Município de Rio dos Cedros serão realizadas, na forma da Lei, conforme o desdobramento previsto nos Anexos, integrando a consolidação geral das Contas Públicas Municipais.

DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 4º - A Despesa fixada consolidada, da administração Direta, Executivo e Legislativo, será executada obedecendo a seguinte distribuição:

	01.01
	Câmara de Vereadores
	R$      220.000,00

	02.01
	Gabinete do Prefeito
	R$      163.000,00

	02.02
	Assessoria Jurídica
	R$        43.000,00

	03.01
	Diretoria da Administração
	R$   1.282.184,00

	03.02
	Diretoria da Fazenda
	R$      369.000,00

	04.01
	Serviços Urbanos
	R$   1.639.216,00

	04.02
	Setor Rodoviário Municipal
	R$   2.013.000,00

	05.01
	Serviço de Ensino
	R$   3.432.800,00

	05.02
	Apoio a Cultura
	R$      130.000,00

	05.07
	Apoio ao Desporto Amador 
	R$        95.000,00

	06.01
	Diretoria de Fomento Agropecuário
	R$      368.000,00

	06.02
	Apoio a Preservação do Meio Ambiente
	R$          5.000,00

	07.01
	Apoio ao Desenvolvimento do Turismo
	R$        76.800,00

	08.01
	Apoio ao Desenvolvimento Econômico
	R$        41.000,00

	09.01
	Apoio a Segurança Pública
	R$      132.000,00

	10.01
	Fundo Municipal de Saúde
	R$   2.797.000,00

	10.02
	Fundo Municipal de Assistência Social
	R$        90.500,00

	10.03
	Fundo Municipal da Infância e da Adolescência
	R$        71.500,00

	91.99
	Reserva de Contingência
	R$        31.000,00

	
	TOTAL
	R$ 13.000.000,00


DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES

Art. 5° - O orçamento para 2009 obedecerá entre outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo  e Executivo, suas Autarquias, Fundações e seus Fundos (Artigos 1º, §§ 1º e 4º, I, ¨a¨, e 48 da LRF).

Art. 6° - Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar por Decreto, dotações uma modalidade de aplicação para outra, de um elemento de despesa para outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais, obedecendo aos respectivos vínculos.

Art. 7° - O Executivo está autorizado, nos termos do Art. 7° da Lei Federal n° 4.320/64, a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 50% da Receita estimada para o orçamento de cada uma das unidades gestoras, utilizando como fontes de recursos:

I - o excesso ou provável excesso de arrecadação, por fonte de recurso (destinação de recurso), observada a tendência do exercício.

II - a anulação de saldos de dotações orçamentárias desde que não comprometidas.

III – superávit financeiro do exercício anterior.

Parágrafo único - Excluem-se desse limite, os créditos adicionais suplementares, decorrentes de leis municipais específicas aprovadas no exercício.

Art. 8° - As despesas por conta de dotações vinculadas a convênios, operações de créditos e outras receitas de realização extraordinária só serão executadas ou utilizadas de alguma forma, se estiver assegurado o seu ingresso no fluxo de caixa.

Art. 9º - As Destinações de recursos, aprovados na lei orçamentária e em seus créditos, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às necessidades de execução do orçamento, por decreto do Poder Executivo.

Art. 10º - Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da Receita, ou o seu excesso, poderão ser utilizados como fontes de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares de projetos, atividades ou operações especiais por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 11º – As receitas de realização extraordinária, oriundas de convênios, operações de crédito e outras, não serão consideradas para efeito de apuração do excesso de arrecadação para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12° - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades, beneficiará aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, esportivo, de cooperação técnica e de saúde.

Parágrafo único - Não se aplica o disposto neste artigo, as contribuições estatutárias devidas às entidades municipalistas em que o município for associado.

Art. 13° - O Executivo Municipal é autorizado a tomar medidas necessárias, para ajustar o fluxo dos dispêndios ao efetivo comportamento da arrecadação, ao longo do exercício financeiro. O Fundo Municipal de Saúde, terá sua Receita especificada no Orçamento da Receita da Unidade Gestora Central, e essas, por sua vez, vinculadas a Despesas.

§ 1º - O Fundo Municipal da Saúde será gerenciado pelo Prefeito Municipal e/ou pelo Secretário Municipal, podendo por manifestação formal do Chefe do Poder Executivo, serem delegados a outro servidor municipal, respeitando Lei especifica do Fundo.

§ 2º - A movimentação orçamentária e financeira das contas do Fundo Municipal deverá ser demonstrada, também, em balancetes apartados da Unidade Gestora Central.

§ 3º - A transferência de recursos monetários da Unidade Gestora Central ao Fundo deverá ser efetivada por Transferência Financeira e a adequação da suplementação orçamentária efetuada por Decreto do Poder Executivo.

Art. 14º – A Reserva de Contingência será destinada, por ato do poder Executivo, a atender intempéries, riscos fiscais e eventos imprevistos, obedecendo o estabelecido no anexo II (riscos fiscais LRF, Art.4º & 3º) da Lei Municipal de Diretrizes Orçamentárias.

§ 1º - Para efeito desta Lei entende-se como ¨riscos fiscais e eventos imprevistos¨, as despesas diretamente relacionadas ao funcionamento e manutenção dos serviços de competência de cada uma das unidades gestoras não orçadas ou orçadas a menor.

§ 2º - Não se efetivando até o dia 04/12/2009 os recursos destinados aos  riscos fiscais e eventos imprevistos neste artigo, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo para suprir eventuais deficiências orçamentárias.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15º – Durante o exercício de 2009 o Executivo Municipal poderá realizar Operações de Crédito para financiamento de programas priorizados nesta lei.

Art. 16º – Comprovado o interesse público municipal e mediante convênio, acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir custeio de competência de outros entes da Federação.  

Art. 17º - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênios e consórcios com os governos Federal, Estadual e Municipal diretamente ou através de seus órgãos da administração direta ou indireta.

Art. 18º - A presente Lei vigorará durante o exercício de 2009, a partir de 1° de janeiro, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 02 de DEZEMBRO de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal
LEI Nº 1.595, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2008.
Cria a Comissão Municipal de Defesa Civil  (COMDEC) do Município de Rio dos Cedros/SC e dá outras providências.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

                       Art. 1º - Fica criada a Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC do Município de Rio dos Cedros/SC, diretamente subordinada ao Prefeito ou ao seu eventual substituto, com a finalidade de coordenar, a nível municipal, os meios para atendimento a situações de emergência ou de estado de calamidade pública.

Art. 2º - Para as finalidades desta Lei denomina-se Defesa Civil o conjunto de medidas que tenham por finalidade prevenir e limitar os riscos, as perdas e os danos a que estão sujeitas as populações, em decorrência de estado de calamidade pública ou situação de emergência.

Art. 3º - A COMDEC manterá com os demais órgãos congêneres municipais, estaduais e federais, estreito intercâmbio com o objetivo de receber e fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos à Defesa Civil.

Art. 4º - A Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC constitui órgão integrante do Sistema Estadual de Defesa Civil.

Art. 5º - Na medida do possível constarão dos currículos escolares nos estabelecimentos de ensino da Prefeitura, noções gerais sobre procedimentos de Defesa Civil.

Art. 6º - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação.
Art. 7º - Até o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias após seu instalação, a COMDEC elaborará Regimento Interno que deverá ser homologado por Decreto Municipal.
Art. 8º - A COMDEC compor-se-á de:

I    – Presidência

II   – Secretaria

III – Conselho Técnico

IV – Conselho Comunitário

Art. 9º - A Presidência da Comissão Municipal de Defesa Civil será exercida pelo Chefe do Executivo Municipal ao qual compete organizar as atividades da mesma.
Art. 10º - O Conselho Técnico será composto pelo Secretário de Obras e pelo Diretor  do Serviço  Rodoviário Municipal.

Art. 11º - A Secretaria será dirigida por Secretário designado pelo Presidente.

Art. 12º - O Conselho Comunitário será composto pelo Secretário de Saúde e pelos agentes  de  defesa  civil do  município.

Art. 13º - Os servidores públicos designados para colaborar nas ações emergenciais exercerão essas atividades sem prejuízos das funções que ocupam, e não farão jus a qualquer espécie de gratificação ou remuneração especial.
Parágrafo Único – A colaboração referida neste artigo será considerada prestação de serviço relevante e constará dos assentamentos dos respectivos servidores.
Art. 14º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                           Rio dos  Cedros/SC, 02 de DEZEMBRO de  2008.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de  Rio dos  Cedros
LEI Nº 1.596, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2008.
CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL DE RIO DO CEDROS - FUMDEC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1º - Fica criado, o Fundo Municipal de Defesa Civil de Rio dos Cedros - FUMDEC, vinculado ao Gabinete do Prefeito o qual será administrado por uma Comissão Gestora.

Art. 2º - Fica instituída a Comissão Gestora, que será composta por 05 membros, sendo o presidente indicado pelo Chefe do Poder Executivo e os demais escolhidos dentre os membros que compõem a COMDEC.
Parágrafo único -Os membros da Comissão não serão remunerados a qualquer título, sendo entretanto as atividades desenvolvidas, consideradas como serviços públicos relevantes.

Art. 3º O FUMDEC tem por finalidade captar, controlar e aplicar recursos financeiros, de modo a garantir a execução de ações preventivas, de socorro e de assistência emergencial às populações atingidas por desastres.
Art. 4º - Compete ao Órgão gestor do FUMDEC:
I - administrar recursos financeiros;
II- cumprir as instruções e executar as diretrizes estabelecidas pela COMDEC;
III- prestar contas da gestão financeira;
IV- desenvolver outras atividades pelo Chefe do Executivo, compatíveis com os objetivos do FUMDEC.

Art. 5º - Constitui receita do FUMDEC:
I- as dotações orçamentárias consignadas anualmente no Orçamento Geral do Município e os créditos adicionais que lhe forem atribuídos;
II- os recursos transferidos da união, Estado ou Município;
III- os auxílios, dotações, subvenções e contribuições de entidades públicas ou privadas, nacional ou estrangeiras, destinados a prevenção de desastres, socorro, assistencial e reconstrução;

IV- os recursos provenientes de doação e contribuições de pessoas físicas e jurídicas;
V- a remuneração decorrente de aplicação no mercado financeiro;
VI- os saldos dos créditos extraordinários e especiais, aberto em decorrência de calamidade pública, não aplicados e ainda disponíveis;
VII- outros recursos que lhe forem atribuídos.

Parágrafo único - Os recursos do FUMDEC, serão movimentados em conta corrente específica aberta junto a Banco oficial, sediado no Município de Rio dos Cedros.
Art. 6º - Compete à COMDEC, além de supervisionar e fiscalizar os recursos empregados pelo FUMDEC:
I - fixar as diretrizes operacionais do FUMDEC;
II- ditar normas e instruções complementares disciplinadoras da aplicação dos recursos financeiros disponíveis;
III- sugerir o plano de aplicação para o exercício seguinte;
IV- disciplinar e fiscalizar o ingresso de receitas;
V- decidir sobre a aplicação dos recursos;
VI- analisar e aprovar mensalmente as contas do FUMDEC;
VII -promover o desenvolvimento do FUMDEC e exercer ações par que seus objetivos sejam alcançados;
VIII- apresentar, anualmente, relatório de suas atividades;
IX- definir critérios para aplicação de recursos nas ações preventivas.

Art. 7º - O FUMDEC será implementado em 2.008 e suas dotações orçamentárias consignadas anualmente no orçamento geral do Município a  partir de 2009.
Art. 8º - O Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação deste  ato, regulamentará por Decreto o funcionamento do FUMDEC.

Art. 9º - Esta lei ordinária entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos imediatamente.


Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 02 de Dezembro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito de Rio dos Cedros

LEI Nº 1.597, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TIMBÓ – APAE.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Executivo Municipal, autorizado a conceder à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Timbó subvenção social no valor de até R$50.000,00(cinqüenta mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Parágrafo único.  O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes a subvenção pré citada,  em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2009.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo1º deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação  existente  no orçamento em  vigor.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 17 de dezembro de 2008.

Hideraldo José Giampiccolo

Prefeito de Rio dos Cedros
LEI Nº 1.598, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008.
Delimita bairros na área urbana do Município de Rio dos Cedros.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito do Município de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica delimitado bairros na área urbana do Município de Rio dos Cedros, na forma que segue:

I - BAIRRO DIVINÉIA: Iniciando-se ao sul com a linha divisória do município de Rio dos Cedros – Timbó (Coordenadas 0671808; 7038522). Pelo leste com margem direita do rio Dos Cedros até encontrar o rio São Bernardo. Seguindo pela margem direita do rio São Bernardo até a ponte que cruza sobre o rio São Bernardo na Avenida Tiradentes (coordenadas nº 0671337; 7041098). Segue até encontrar o lado direito dos terrenos de Irmãos Odorrizi, seguindo pelos fundos dos terrenos de irmãos Odorrizi, instituto PIO X, Terrenos de Domingos Dallabrida e Geroldo Ittner e fundos de terrenos de Vitor Agostini, seguindo até encontrar os terrenos de Pegasso e terras de Walmor Silva (coordenadas nº 0671448; 7042338). Segue pelo norte numa margem de 500 metros da Rua João Berti e Rua São Bernardo até o final do terreno do Parque Recreativo Águas de São Bernardo até encontrar a divisa do perímetro urbano (coordenadas nº 0669899; 7041841). Segue pelo Oeste com a linha divisória do perímetro urbano até encontrar a divisa com o município de Timbó (Coordenadas nº 0670360; 7040506).

II - CENTRO: Inicia-se a leste na ponte sobre o ribeirão São Bernardo (Coordenadas nº 0671337; 7041098) segue com o final do lado direito com os terrenos de irmãos odorizzi, fundos dos terrenos de Jairo Odorizzi, Instituto PIO X, Domingos Dallabrida e Geroldo Ittner, Vitor Agostini e Valdemar Bolduann. Segue ao sul com a margem esquerda do ribeirão São Bernardo cruzando o rio Dos Cedros, segue com a margem esquerda do rio Dos Cedros até o lado par da Rua Roraima, esta segue até o lado par da Rua Primeiro de Maio até encontrar as terras de Alfredo Piontkowski (Coordenada 0672247; 7041455), seguindo pelo lado direito cruzando o rio Dos Cedros e seguindo pela margem direita do rio Dos Cedros até o final das terras de Urbano Demarchi (Coordenadas 0673019; 7042908). Segue pelo final das terras de Urbano Demarchi até cruzar a Avenida Tiradentes, segue pelo lado par da Rua Francisco Demarchi até cruzar a Rua Boa Vista, segue pelo lado impar da Rua João da Silva até encontrar as terras de Valdemar Bolduann (Coordenadas 0671448; 7042338).

III - BAIRRO CRUZEIRO: Inicia-se ao sul com a divisa do perímetro urbano no final das terras de Cosma Purin e Arno Maiola (Coordenadas 0672413; 7040423). Ao Oeste com a margem esquerda do rio Dos Cedros até encontrar o lado impar da Rua Roraima (Coordenadas 0672205; 7041175). Segue pelo lado impar da Rua Roraima até o lado impar da Rua Primeiro de maio. Segue pelo lado impar da Rua Primeiro de Maio até encontrar as terras de Alfredo Piontkowski seguindo pelo lado direito das terras de Alfredo Piontkowski até a margem esquerda do rio Dos Cedros.  Segue ao norte pela margem esquerda do rio Dos Cedros até encontrar o final das terras de Herdeiros de Dorval Dallabrida (Coordenadas 0672689; 7041988). Segue pelo lado esquerdo a leste com o final do lado esquerdo das terras de Dorval Dallabrida, abrangendo as terras de Gelásio Lazzarin, segue pelo lado esquerdo das terras de Gelazio Lazzarin, até a Rua Duque de Caxias, cruzando a Rua Duque de Caxias, seguindo pelo lado direito das terras do Cemitério Municipal de Rio dos Cedros (coordenadas 0672999; 7041481). Segue com os fundos das terras de Francisco Fachini, Mauricio Bona, Osvaldo Dalpiaz até as terras de Luiz Dalpiaz com o encontro da divisa do perímetro urbano.

§ 1º - O bairro de que trata o inciso I do “caput” deste artigo abrange as seguintes ruas e rodovias: Rodovia SC 417 até a Avenida Tiradentes, Rua Guilherme Marquardt, Rua Alemanha, Rua Itália, Rua Ricardo Hoffmann, Rua Paraíba, Rua Holanda, Rua Rio Grande do Sul, Rua Espério Mengarda,  Rua Professor Orlando Dimas Floriani,  Rua Natal, Rua Ceará, Rua Curt Luerds, Rua Alberto Klug, Rua Minas Gerais, Rua Basílio Leitempergher, Rua Bolívia, Rua Argentina, Rua Sete de Setembro, Rua São Bernardo, Rua João Berti, Rua Pará, Rua Ribeirão do Ouro, Rua Leandro Dorigatti, Rua Pietro Dallabrida, Rua Francisco Trainotti.

§ 2º - O bairro de que trata o inciso II do “caput” deste artigo abrange as seguintes ruas e avenidas: Avenida Tiradentes, Rua José Odorrizi, Rua Leandro Longo, Rua Nereu Ramos, Rua Jorge Lacerda, Rua Tibério Bertoldi, Rua Sergipe, Rua Tercilio Berri, Rua Acre, Rua São Paulo, Rua Paraná, Rua Rio de Janeiro, parte da Rua Boa Vista, Beco Wuerz, Rua Fernando de Noronha, Rua Goiás, Rua Pernambuco e Rua Piauí.
§ 3º - O bairro de que trata o inciso III do “caput” deste artigo abrange as seguintes ruas: Rua Duque de Caxias, Rua Roraima, Rua Primeiro de Maio, Rua Amapá, Rua Rondônia, Rua Projetada Loteamento Odorizzi, Rua Giuseppe Maiola, Rua Santa Catarina, Rua Leoberto Leal, Rua Rio Grande do Norte, Rua Mato Grosso, Rua Mato Grosso do Sul, Rua Amazonas, Rua Colômbia e Rua Alagoas.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, em 17 de Dezembro de 2008.

Hideraldo José Giampiccolo

Prefeito de Rio dos Cedros/SC.

